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NOTAS

 A Criado em julho de 2024, 
para estimular aposentados 
a viajarem de avião, o progra-
ma federal Voa Brasil já viabi-
lizou a reserva de 35.419 pas-
sagens aéreas de até R$ 200 
por trecho (ida ou volta). Re-
sultado suficiente para lotar, 
em apenas oito meses, 270 
aviões com capacidade para 
até 131 pessoas.

“O objetivo do programa, 
de incluir novos usuários no 
transporte aéreo, de permi-
tir que grupos como os apo-
sentados do INSS possam 
encontrar passagens mais 
acessíveis, sem subsídio, está 
plenamente atingido”, afir-
mou o ministro Sílvio Costa 
Filho, em nota do Ministério 
de Portos e Aeroportos divul-
gada nesta terça-feira (2).

Segundo a pasta, São Pau-
lo continua sendo a cidade 
mais procurada pelos aposen-
tados, com 10.261 bilhetes re-
servados (quase 30% do total), 
seguida pelo Rio de Janeiro 
(3.050), Recife (2.745), Forta-
leza (2.453) e Brasília (2.268). 
Entre os 20 principais desti-
nos, apenas três não são capi-
tais: Campinas, em São Paulo; 
Juazeiro do Norte, no Ceará; e 
Porto Seguro, na Bahia.

No geral, as passagens 
reservadas no período têm 
como destino 82 dos 5.570 
municípios. Outra curiosida-
de: em fevereiro e março des-
te ano, Recife foi o segundo 
destino mais procurado pe-
los beneficiários do progra-
ma, ultrapassando a capital 
fluminense.

“Há um dado que mostra 
o interesse dos aposentados 
pelo programa. Neste perío-
do, cerca de 150 mil benefi-
ciários acessaram o sistema, 
resultando em 35 mil bilhetes 
[reservados], ou 24% dos inte-

ressados. No site das compa-
nhias aéreas, este percentual 
fica entre 1% e 3%. Ou seja, o 
número de reservas confir-
madas no Voa Brasil tem um 
percentual muito superior”, 
avaliou o secretário nacional 
de Aviação Civil, Tomé Barros 
Franca.

Tratado pelo governo fe-
deral como um “programa de 
inclusão social da aviação ci-
vil brasileira”, o Voa Brasil não 
se vale de recursos públicos. 
Empresas aéreas parceiras da 
iniciativa oferecem, por até R$ 
200 o trecho, as vagas ociosas 
em voos programados para 
dias, horários ou épocas de 
baixa demanda.

Ao instituir o programa, 
o ministério anunciou a ex-
pectativa de que cerca de três 
milhões de passagens fossem 
disponibilizadas para um pú-
blico-alvo de cerca de 23,3 mi-
lhões de aposentados. E que o 
programa seja estendido para 
outros públicos, como parte 
dos estudantes brasileiros, o 
que deve ser feito na segunda 
fase do Voa Brasil, a ser anun-
ciada em breve.

Para participar do progra-
ma e obter uma passagem, 
o aposentado do INSS deve 
acessar o site – para isso, con-
tudo, é necessário já ter ou 
criar uma conta nível ouro 
ou prata no portal gov.br, o 
que garante a autenticação 
e validação das informações 
pessoais do usuário.

O programa dá direito a 
dois bilhetes aéreos por ano, 
mas o aposentado interessa-
do só consegue reservar a pas-
sagem caso não tenha viajado 
de avião nos 12 meses anterio-
res. No instante da reserva, é 
possível consultar e escolher 
a data, origem e destino, con-
forme a disponibilidade. (AB)

Aposentados aderem 
ao programa Voa Brasil 

 D São Paulo continua sendo a cidade mais procurada pelos 
aposentados, com 10.261 bilhetes reservados (quase 30% do total)

ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL 

Indústria soma cinco 
meses sem crescimento

RECUO DE -0,1% EM FEVEREIRO. Período estável é o mais longo desde  
2015, quando a indústria amargou jejum de seis meses sem expansão

Falta de 
crescimento 
é explicada 
pela trajetória 
crescente da 
taxa de juros 
no país, pela 
desvalorização do 
real ante o dólar e 
pela inflação alta

A produção da in-
dústria brasilei-
ra recuou 0,1% 
de janeiro para 
fevereiro, va-

riação que pode ser consi-
derada como estabilidade. 
No entanto, significa tam-
bém que a indústria atin-
ge a marca de cinco meses 
seguidos sem crescimento, 
período em que soma perda 
de 1,3%.

Em janeiro, a produção 
industrial tinha apresentado 
variação nula (0%). O último 
mês com crescimento foi em 
setembro de 2024 (0,9%). De 
outubro a dezembro de 2024 
foram três meses de queda. 
Os dados fazem parte da Pes-
quisa Industrial Mensal, di-
vulgada nesta quarta-feira (2) 
no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

No acumulado de 2025, a 
indústria expandiu 1,4% ante 
mesmo período de 2024. No 
somatório dos últimos 12 

meses, a alta é de 2,6%. Em 
comparação com fevereiro 
de 2024, a variação ficou po-
sitiva em 1,5%.

Os novos números de fe-
vereiro deixam o parque in-
dustrial nacional 1,1% acima 
do nível pré-pandemia (feve-
reiro de 2020) e 15,7% abaixo 
do ponto mais alto da série 
histórica, registrado em maio 
de 2011.

Dos 25 ramos pesquisa-
dos pelo IBGE, 14 tiveram 
queda na produção na pas-
sagem de janeiro para feve-
reiro de 2025. O índice de di-
fusão apontou que 51,8% dos 
789 produtos industriais pes-
quisados tiveram alta na pro-
dução. 

JUROS. 
O período de cinco meses 
sem crescimento anotado 
em fevereiro é o mais longo 
desde 2015, quando a indús-
tria amargou jejum de seis 
meses sem expansão. Na 
época, o recuo acumulado 

chegou a 6,7%, bem acima do 
1,3% de agora.

Segundo o gerente da 
pesquisa, André Macedo, a 
falta de crescimento recente 
é explicada em grande parte 
pela trajetória crescente da 
taxa de juros no país, pela 
desvalorização do real ante 
o dólar e pela inflação alta. “É 
claro que isso guarda relação 
com a redução de níveis de 
confiança de famílias e em-
presários”, diz André.

No caso dos juros, política 
monetária adotada pelo Ban-
co Central para tentar con-
ter a inflação, a medida en-
carece crédito, tenta esfriar 
a demanda de consumo e 
acaba desestimulando inves-
timentos.

Em relação ao dólar, a 
valorização da moeda ame-
ricana faz produtos como 
máquinas e equipamentos 
importados ficarem mais ca-
ros. Já a inflação alta, princi-
palmente nos preços dos ali-
mentos. (AB)

 A As vendas da indústria pau-
lista cresceram 16,1% no pri-
meiro bimestre de 2025 em 
comparação a igual período 
do ano passado. O resultado 
mostra uma inversão em re-
lação aos primeiros bimestres 
de 2024, 2023, e 2022, quando 
as vendas, comparadas com o 
ano anterior, tiveram retração 
de 7,4%, 3,3% e 9,2%, respecti-
vamente.

Nos dois primeiros meses 
deste ano, as horas trabalhadas 
na indústria paulista aumen-
taram 3,8% em comparação 
com o acumulado de janeiro 
e fevereiro de 2024; e os salá-
rios reais médios tiveram re-
dução de 0,7% no período. Os 
dados, divulgados nesta terça-
-feira (1º), são da Federação das 
Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp).

No acumulado em 12 me-
ses, de março de 2024 a feve-
reiro de 2025, as vendas da in-
dústria tiveram alta de 4,3%, 
terceiro resultado seguido em 
alta. O indicador de horas tra-
balhadas na produção tam-
bém registra avanço, de 2,6%. 
Os salários reais médios tive-
ram elevação de 0,7% no pe-
ríodo.

Na comparação mês a mês, 
as vendas do setor industrial 
de São Paulo caíram 4,4% em 
fevereiro em comparação a ja-
neiro. O resultado atenuou a 
forte variação positiva do pri-
meiro mês do ano, de 14,5%. 
Outros dois componentes 
também variaram negativa-
mente no mês em compara-
ção: horas trabalhadas na pro-
dução (-0,2%) e salários reais 
médios (-0,1%). (AB)

Vendas crescem 16,1% 
na indústria paulista 

 A A Câmara dos Deputados pode votar ain-
da nesta semana o Projeto de Lei  2.088/2023, 
Lei de Reciprocidade Comercial, que autori-
za o governo brasileiro a adotar medidas co-
merciais contra países e blocos que impo-
nham barreiras aos produtos do Brasil no 
mercado global.

O texto do PL foi aprovado nesta terça-
-feira (1) na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) e no plenário do Senado, por 
unanimidade.

O tema se tornou prioridade no Con-
gresso após o presidente dos Estados Uni-
dos (EUA), Donald Trump, anunciar que vai 
impor “tarifas recíprocas” contra parceiros 
comerciais. O anúncio do novo tarifaço está 
previsto para as 17h (horário dos EUA) desta 
quarta-feira.

O presidente da Câmara, deputado Hugo 
Motta (Republicanos/PB), informou que vai 
trabalhar junto ao Colégio de Líderes para 
pautar o tema ainda esta semana.  

“Como esse é um tema excepcional, e 

nós temos uma data já precificada de uma 
possível movimentação dos Estados Unidos 
com relação aos produtos brasileiros, nós 
já estamos conversando com o Colégio de 
Líderes, para que, se possível, excepcional-
mente, possamos trazer a matéria ao ple-
nário ainda esta semana”, anunciou o pre-
sidente da Casa.

Para Motta, o episódio entre EUA e Brasil 
deve superar as diferenças políticas dentro 
do Parlamento. 

“Nas horas mais importantes não existe 
um Brasil de esquerda ou um Brasil de di-
reita. Existe apenas o povo brasileiro. E nós, 
representantes do povo, temos de ter a capa-
cidade de defender o povo acima de nossas 
diferenças”, disse.

O PL promete obstruir todas as votações 
para pressionar pelo Projeto de Lei da Anis-
tia. O líder do partido na Câmara, deputado 
Sóstenes Cavalcante (RJ), disse que a legenda 
vai obstruir tudo. “Obstruir e tornar o pro-
cesso legislativo lento”, garantiu. (AB)

Lei autoriza 
o governo 
brasileiro a 
adotar medidas 
comerciais contra 
países e blocos 
que imponham 
barreiras aos 
produtos do 
Brasil no mercado 
global

Câmara vota Lei da Reciprocidade 
Comercial ainda esta semana

 A Com pedido de compra pelo Ban-
co de Brasília (BRB) e pelo BTG Pac-
tual, o Banco Master lucrou R$ 1 bi-
lhão no ano passado, quase o dobro 
dos ganhos de R$ 523 milhões regis-
trados em 2023. A instituição divul-
gou nesta terça-feira (1º) o balanço 
de 2024.

Tradicionalmente, as instituições 
financeiras divulgam o balanço do úl-
timo trimestre de um ano no primei-
ro trimestre do ano seguinte. No en-
tanto, os números saíram no primeiro 
dia do segundo trimestre.

Segundo os números, os resulta-
dos operacionais e as capitalizações 
sucessivas fizeram o patrimônio líqui-
do da instituição financeira saltar de 
R$ 2,3 bilhões em 2023 para R$ 4,7 bi-
lhões em 2024. O patrimônio líquido 
representa tudo o que sobra de uma 

empresa após quitar os passivos.
O total de ativos do Banco Mas-

ter encerrou 2024 em R$ 63 bilhões, 
contra R$ 36 bilhões no ano anterior. 
Os resultados foram auditados pela 
KPMG, uma das principais empresas 
de contabilidade do mundo.

A carteira de crédito da instituição 
financeira ficou em R$ 40,31 bilhões. 
O Retorno sobre Patrimônio atingiu 
28,5%, maior que o de grandes bancos. 
No ano passado, o Banco do Brasil re-
gistrou Retorno sobre o Patrimônio 
Líquido de 21,4%.

As receitas com operações de cré-
dito somaram R$ 4,2 bilhões no ano 
passado, alta de 54,16% em relação aos 
R$ 2,7 bilhões em 2023. O lucro das 
operações com títulos e valores mobi-
liários aumentou de R$ 1,7 bilhão em 
2023 para R$ 2,5 bilhões em 2025. (AB)

Com pedido de compra, 
Banco Master divulga 
lucro de R$ 1 bi em 2024

Com pedido de 
compra pelo 
BRB e pelo BTG 
Pactual, o Banco 
Master lucrou R$ 
1 bilhão no ano 
passado, quase o 
dobro dos ganhos 
de R$ 523 milhões 
de 2023

Fique 
ligado  
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continua...

Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.
CNPJ/ME nº 18.483.666/0001-03 - NIRE 35.300.553.373

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2024
Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 167.871 51.638 187.310 58.725
Contas a receber de clientes 4 127.990 89.470 128.891 140.409
Partes relacionadas 19 633 – 851 280
Estoques 5 97.795 87.131 97.886 92.518
Instrumentos financeiros derivativos 20 57.002 44.564 91.508 56.146
Impostos a recuperar 6 59.980 58.636 60.074 58.680
Despesas a apropriar 5.652 2.838 7.825 2.838
Outros ativos circulantes 5.105 32 10.775 32
Total do ativo circulante 522.028 334.309 585.120 409.628
Não circulante
Instrumentos financeiros derivativos 20 – – – 4.812
Impostos a recuperar 9.200 – 9.200 –
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 12 – – 7.360 10.476
Depósitos judiciais 712 – 712 –
Outros ativos não circulantes 5.499 982 5.508 1.353
Investimentos 7 359.433 337.733 374.484 375.818
Imobilizado 7.c – – – 1.500
Direito de uso 11 936 1.472 936 1.472
Total do ativo não circulante 375.780 340.187 398.200 395.431

    
Total do ativo 897.808 674.496 983.320 805.059

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
Fornecedores 8 306.919 174.635 310.426 183.963
Empréstimos e financiamentos 9 166.567 147.215 166.567 147.215
Partes relacionadas 19 67.606 80.435 – –
Obrigações fiscais 4.157 621 4.158 621
Obrigações trabalhistas 4.609 3.715 4.609 3.715
Instrumentos financeiros derivativos 20 39.821 8.775 49.029 10.708
Adiantamentos de clientes 10 36.332 7.598 104.653 96.439
Dividendos a pagar 13 4.799 – 4.799 –
Passivo de arrendamento 11 591 570 591 570
Total do passivo circulante 631.401 423.564 644.832 443.231
Não circulante
Passivo de arrendamento 11 345 902 345 902
Empréstimos e financiamentos 9 86.925 106.169 86.925 106.169
Obrigações fiscais 454 454
Adiantamento de clientes 10 – – – 39.721
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 12 22.694 6.250 22.962 6.518
Outros passivos não circulantes 3 – 3 –
Total do passivo não circulante 110.421 113.321 110.689 153.310
Patrimônio líquido
Capital social 13 69.136 69.136 69.136 69.136
( - ) Ações em tesouraria 13 (12.833) (9.571) (12.833) (9.571)
Reserva legal 13 13.827 13.107 13.827 13.107
Reserva de ações outorgadas 13 6.030 6.030 6.030 6.030
Reserva de incentivos fiscais 13 79.826 58.909 79.826 58.909

155.986 137.611 155.986 137.611
Participação de não controladores – – 71.813 70.907
Total do patrimônio líquido 155.986 137.611 227.799 208.518
Total do passivo e do patrimônio líquido 897.808 674.496 983.320 805.059

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação em reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas 14 1.987.861 1.458.962 2.191.955 2.092.686
Receita líquida de serviços prestados – – – –
Custo dos produtos vendidos 15 (1.859.895) (1.427.820) (2.032.905) (2.006.787)
Lucro (prejuízo) bruto 127.966 31.142 159.050 85.899
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (41.898) (56.552) (50.261) (61.322)
Resultado de equivalência patrimonial 7 38.190 47.516 23.573 11.047
Outras receitas operacionais 17 8.038 4.879 8.038 4.879
Lucro antes do resultado financeiro e do 

imposto de renda e contribuição social 132.296 26.985 140.400 40.503
Receitas financeiras 14.087 20.056 14.240 20.714
Despesas financeiras (54.372) (67.325) (67.007) (71.430)
Resultado de variação cambial líquida (48.822) 17.490 (40.423) 12.237
Resultado financeiro, líquido 18 (89.107) (29.779) (93.190) (38.479)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 

renda e contribuição social 43.189 (2.794) 47.210 2.024
Imposto de renda e contribuição social 

corrente 12 (2.452) (910) (2.452) (910)
Imposto de renda e contribuição social 

diferido 12 (14.301) 6.398 (17.416) 92
(16.753) 5.488 (19.868) (818)

Lucro líquido do exercício 26.436 2.694 27.342 1.206
Resultado por ação básico e diluído - em 

R$ 13 0,29 0,03 0,29 0,03
Atribuível aos:
Acionistas controladores 26.436 2.694 26.436 2.694
Acionistas não controladores – – 906 (1.488)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 26.436 2.694 27.342 1.206
Total de resultado abrangente do exercício, líquido 

de impostos 26.436 2.694 27.342 1.206
Atribuível aos:
Acionistas controladores 26.436 2.694 26.436 2.694
Acionistas não controladores – – 906 (1.488)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 26.436 2.694 27.342 1.206
Ajustes para reconciliar o lucro com o fluxo de 

caixa gerado na atividade operacional
Depreciações e amortizações 1.444 677 1.444 677
Depreciação e amortização de Mais Valia 15.200 15.200 18.765 18.765
Provisão (reversão) para quebra com estoques, 

líquida 2.377 (21.125) 2.377 (21.125)
Provisão para perdas de crédito esperadas, 

líquida – 853 – 853
Resultado de equivalência patrimonial (37.839) (47.516) (23.572) (11.047)
Variação cambial não realizada, líquida – (9.315) – (9.315)
Variação cambial sobre empréstimos, líquida 17.969 – 23.969 –
Juros provisionados sobre empréstimos, líquidos 31.506 41.767 32.377 41.767
Marcação a mercado dos estoques (11.173) 24.328 (11.173) 24.328
Opção de ações outorgadas – 44 – 44
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 18.608 (49.712) 7.771 (36.354)
Provisão para riscos tributários, cíveis e 

trabalhistas – (726) – (726)
Resultado na venda de participações societárias 

(Nota 7) 1.009 – 470 –
Imposto de renda e contribuições sociais diferidos 16.444 (6.398) 19.560 (92)
Outras provisões – – – –

81.981 (49.229) 99,330 8.981
Redução (aumento) em ativos operacionais
Contas a receber (Nota 4) (38.520) 106.106 11.518 69.835
Partes relacionadas (Nota 19) (13.462) 154.202 (571) 34
Estoques (1.868) 44.581 3.428 40.244
Impostos a recuperar (Nota 6) (8.460) 18.827 (10.594) 18.815
Despesas a apropriar (2.814) 2.330 (4.987) 2.330
Depósitos judiciais (712) 629 (712) 629
Dividendos recebidos – – 5.671 –
Outros ativos (9.590) (167) (13.397) 280

(75.426) 326.508 (9.644) 132.167
Aumento (redução) em passivos operacionais
Fornecedores 132.287 (127.049) 126.466 (120.954)
Obrigações fiscais 1.906 (579) 3.991 (579)
Salários e encargos sociais 894 2.713 894 2.713
Adiantamento de clientes 28.734 7.598 (31.507) 136.100

163.821 (117.317) 99.844 17.280
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 170.376 159.962 189.530 158.428
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (865) (186) (865) (1.686)
Aumento de capital nas investidas (Nota 7) (70) (71) – –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de 

investimento (935) (257) (865) (1.686)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 366.403 321.689 502.723 321.689
Pagamento de empréstimos (381.883) (503.796) (519.062) (503.796)
Juros sobre empréstimos pagos (*) (30.510) (49.416) (36.523) (49.416)
Comissões sobre empréstimos (3.377) – (3.377) –
Pagamento de arrendamento (579) (491) (579) (491)
(-) Ações em tesouraria (3.262) (6.922) (3.262) (6.922)
Dividendos pagos – (684) – (684)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

financiamento (53.208) (239.620) (60.080) (239.620)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 

equivalentes de caixa 116.233 (79.915) 128.585 (82.878)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 

exercício 51.638 131.553 58.725 141.603
Caixa e equivalentes de caixa no final do 

exercício 167.871 51.638 187.310 58.725
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 

equivalentes de caixa 116.233 (79.915) 128.585 (82.878)
(*) Os juros sobre empréstimos pagos foram classificados como fluxos de caixa de financiamento por-
que são custos de obtenção de recursos financeiros.
As notas explicativas são parte integrante demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços 1.989.446 1.465.341 2.193.540 2.099.065

1.989.446 1.465.341 2.193.540 2.099.065
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos vendidos (1.680.241) (1.274.298) (1.791.218) (1.790.079)
Materiais, energia e serviços de terceiros e 

outros (12.027) (23.400) (16.503) (24.577)
Custos logísticos e portuários (179.654) (153.515) (242.038) (216.701)

(1.871.922) (1.451.213) (2.049.759) (2.031.357)
Valor adicionado bruto 117.524 14.128 143.781 67.708
Depreciação e amortização (786) (677) (794) (677)
Depreciação e amortização - Mais Valia (15.200) (15.200) (18.765) (18.765)
Valor adicionado líquido produzido pela 

Companhia 101.538 (1.749) 124.222 48.266
Resultado de equivalência patrimonial 37.839 47.516 23.572 11.047
Receita com variação cambial 43.097 58.788 51.496 53.535
Receitas financeiras 14.087 20.056 18.037 20.714
Outras receitas 8.389 4.879 8.389 4.879
Valor adicionado recebido em transferência 103.412 131.239 101.494 90.175
Valor adicionado total a distribuir 204.950 129.490 225.716 138.441
Distribuição do valor adicionado
Remuneração direta 9.498 10.742 9.730 10.742
Benefícios 1.823 1.740 1.823 1.740
INSS 1.617 1.920 1.617 1.920
F.G.T.S. 433 536 433 536
Pessoal 13.371 14.938 13.603 14.938
Federais 17.311 (5.443) 20.482 859
Estaduais 1.057 8.098 1.057 8.128
Municipais 98 288 98 289
Impostos, taxas e contribuições 18.466 2.943 21.637 9.276
Despesa com variação cambial 91.920 41.297 91.920 41.297
Juros 53.159 58.258 68.631 60.427
Outras despesas financeiras 1.213 9.067 2.171 11.004
Aluguéis 385 293 412 293
Remuneração de capital de terceiros 146.677 108.915 163.134 113.021
Minoritários – – 906 (1.488)
Lucro líquido do exercício 21.637 2.694 21.637 2.694
Dividendos 4.799 – 4.799 –
Remuneração de capital próprio 26.436 2.694 27.342 1.206
Valor adicionado distribuído 204.950 129.490 225.716 138.441
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras intermediárias individuais e consolidadas em 31 de março de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A., anteriormente 
denominada Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos Ltda., (“Companhia” ou “Humberg 
Agribrasil”), cuja atividades iniciaram em 15 de julho de 2013, constituída, originalmente, como uma 
empresa limitada com prazo de duração indeterminado, que teve seu contrato social registrado perante 
JUCESP, sob o NIRE 3.522.770.580-6, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.483.666/0001-03, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano nº 960, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 
04534-002. As atuais atividades da Companhia são as seguintes: exportar, distribuir, comprar, vender, 
revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de terceiros, produtos alimentícios em geral, 
incluindo, dentre outros, grãos, farinhas, fibras e sementes; (ii) importar, exportar, distribuir, comprar, 
vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de terceiros, produtos agrícolas; (iii) 
vender, comprar e revender commodities; (iv) participar em outras sociedades civis ou comerciais, na-
cionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista; e (v) a representar sociedades nacionais ou 
estrangeiras, por conta própria ou de terceiros. Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condi-
ções precedentes da aquisição de 81% das ações da Nityam Empreendimentos e Participações S.A., 
detentora de participação direta no Porto de São Francisco do Sul, através da participação no Terminal 
Santa Catarina S.A. (“TESC”) e na WRC Operadores Portuários S.A. (“WRC”) e indiretas através de 
participação na coligada Porto Novo Participações S.A., tendo em vista manifestações do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários (ANTAQ) e superação de condições precedentes previstas no contrato de compra e venda e 
outras avenças (vide nota 7). Em 31 de dezembro de 2024, o capital circulante líquido da controladora 
apresentava saldo negativo de R$ 109.373 mil (saldo negativo de R$ 89.255 mil em 31 de dezembro de 
2023). Ressalta-se que a Companhia controla suas operações de forma consolidada, apresentando, 
nesse mesmo critério, capital circulante líquido negativo de R$ 59.712 mil (R$ 33.603 mil negativo em 
31 de dezembro de 2023). A Companhia entende que os efeitos do capital circulante líquido negativo 
são temporários e, para mitigar seus impactos, realiza o monitoramento contínuo de suas necessidades 
de liquidez, com o objetivo de assegurar recursos suficientes para cumprimento de suas obrigações de 
curto prazo. A Companhia tem apresentado resultados operacionais consistentes, superando as expec-
tativas nos últimos exercícios e atingindo recordes históricos. Esse desempenho tem contribuído para o 
processo de desalavancagem (relação dívida/resultado operacional), tanto nas operações da trading 
quanto no Terminal de Exportação de Santa Catarina (TESC). Parte relevante da deterioração na liqui-
dez corrente está associada ao pagamento de R$ 20.000 mil referente à dívida contraída junto ao 
Banco do Brasil, cuja parcela principal estava originalmente classificada no passivo não circulante. O 
resultado operacional do TESC tem demonstrado resiliência frente às flutuações nas condições de 
mercado, considerando que: (i) mais de 80% da receita está atrelada a contratos do tipo Take or Pay; e 
(ii) as operações do terminal tendem a se beneficiar dos ajustes de preços, especialmente em relação 
às tarifas de elevação de grãos movimentados, o que deve contribuir para resultados ainda mais robus-
tos nos próximos anos. No início de 2025, como reflexo do desempenho positivo obtido em 2024, o 
TESC superou os parâmetros de caixa mínimo e endividamento previstos em seus contratos de dívida, 
o que possibilitou a distribuição de dividendos a seus acionistas, contribuindo positivamente para a li-
quidez corrente da Companhia. A constatação do potencial de distribuição de dividendos pelo TESC, 
associada ao processo de desalavancagem em curso, aos resultados operacionais consistentes e à 
valorização do terminal como colateral, tem fortalecido a percepção de instituições financeiras, fundos 
de infraestrutura e parceiros estratégicos quanto à capacidade da Companhia de obter soluções que 
reforcem sua estrutura de capital. A Administração avaliou a situação e concluiu que a Companhia 
mantém as condições necessárias para dar continuidade às suas operações e cumprir com suas obri-
gações nos prazos contratados. As informações contábeis da Companhia estão sujeitas a variações 
sazonais, decorrentes do calendário da safra agrícola, que se distribui ao longo do ano em diferentes 
períodos. Adicionalmente, fatores climáticos e restrições financeiras do mercado podem afetar a neces-
sidade de capital de giro da Companhia, influenciando diretamente os níveis de estoques, adiantamen-
tos de clientes, empréstimos, fornecedores e volume de vendas. 2. Políticas contábeis
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas emitidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros derivativos 
e estoques, que foram mensurados pelo valor justo, e com base na premissa de continuidade operacio-
nal de suas operações. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentam informa-
ções comparativas em relação ao exercício anterior. Adicionalmente, a Companhia considerou as orien-
tações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. A classificação dos juros sobre empréstimos e arrendamentos pagos nas demonstra-
ções de fluxo de caixa, foram classificados em fluxos de caixa de financiamento porque são considera-
dos pela Companhia como custos de obtenção de recursos financeiros. As demonstrações financeiras 
são apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Compa-
nhia e de suas controladas. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denomina-
dos em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor nas datas 
dos balanços. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas subsidiárias para os exercícios findo em 31 
de dezembro de 2024 foram autorizadas para a emissão em 31 de março de 2025. Estimativas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diversas ba-
ses de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ineren-
te ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas ao menos uma vez ao 
ano ou quando alguma evidência demonstra a necessidade de revisão interina. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em esti-
mativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber: A Administração utiliza uma matriz de provisão para 
calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são basea-
das em dias de atraso para agrupamentos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes 
(como, por exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre 
outras). A matriz de provisão baseia-se, inicialmente, nas taxas de perda histórica observadas pela 
Administração. A Administração revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a 
experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expectativa de deterioração de condições 
econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, o produto interno bruto), o que pode levar a um 
aumento na inadimplência no setor manufatureiro, as taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas 
as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas es-
timativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica ob-
servadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e 
nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a 
previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi-
nanceiros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado com base em preços cotados 
nos mercados ativos, o valor justo é mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o mode-
lo de fluxo de caixa descontado. Os inputs considerados nestes modelos são obtidos de mercados ob-
serváveis, quando possível. Nas situações em que estes inputs não podem ser obtidos de mercados 
observáveis, um grau de julgamento é necessário para estabelecer os respectivos valores justos. Os 
julgamentos associados incluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudan-
ças nas premissas relativas a estes fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. 
A Nota 20 apresenta mais detalhes e divulgações neste sentido. Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhe-
cido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tri-
butável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Adminis-
tração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base 
no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. A Nota 12 apresenta mais detalhes e divulgações neste sentido. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Transações com pagamentos baseados em ações: A estimativa do valor justo dos pagamen-
tos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a conces-
são de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e das condições da concessão. Isso re-
quer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida 
esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. A Compa-
nhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo dos 
instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. Para a mensuração do valor justo de transações li-
quidadas com ações outorgadas a empregados na data de concessão, a Companhia utiliza um modelo 
de Monte Carlo para o Plano de Opções de Ações a alguns executivos (Nota 13). Principais políticas 
contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: As principais políticas contábeis adotadas na 
elaboração das demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e 
de suas controladas (Nota 7) em 31 de dezembro de 2024 e 2023. O resultado e cada componente de 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores. Quando necessário, são 
efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis 
com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e 
fluxos de caixa relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, são totalmente 
eliminados na consolidação. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Compa-
nhia em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. b) Apu-
ração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. A receita líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebido, excluindo descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. A receita de venda de produtos 
é reconhecida nos resultados quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos 
e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Companhia não detém mais 
controles ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida e é provável que os benefícios econômicos 
sejam gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significa-
tiva da sua realização. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva 
de juros na rubrica dos encargos financeiros líquidos. c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldos 
positivos em contas bancárias de liquidez imediata resgatáveis no prazo de 90 dias das datas de con-
tratação e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um inves-
timento normalmente se qualifica como equivalentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo; 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. d) Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes são avaliadas pelo montante original do reconhecimento da receita, dedu-
zida a perda estimada de créditos de liquidação duvidosa, quando existentes. As perdas estimadas de 
crédito de liquidação duvidosa são estabelecidas quando existe uma evidência de que a Administração 
não será capaz de receber todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a 
receber. As premissas estão apresentadas na Nota Explicativa nº 2 no tópico de estimativas. e) Esto-
ques: Os produtos agrícolas (commodities) estão apresentados ao valor de mercado (Mark to Market - 
MTM) sendo valorizados com base nos preços de referências vigentes nas respectivas bolsas de mer-
cadorias em que estes produtos são comumente negociados menos os custos adicionais tendo em 
vista a localização da originação e transbordo dessas commodities, que poderão ser liquidados em 
volume físico ou financeiramente. A provisão de quebra é apurada com base em percentuais estimados 
e acordados com os fornecedores nos trechos de origem até o destino final do produto, aplicado sobre 
o volume entregue desses estoques e valorizados de acordo com os preços do contrato movimentado. 
Os ganhos e perdas não realizados em contratos a termo são registrados na demonstração do resulta-
do e classificados na rubrica “Custo das commodities vendidas”. f) Imobilizado: Avaliado ao custo dedu-
zido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulado. A depreciação é calculada 
pelo método linear com base na vida útil estimada dos ativos depreciáveis. Gastos com reparo são ge-
ralmente debitados ao resultado quando incorridos. Entretanto, são capitalizados quando aumentam os 
benefícios econômicos futuros esperados do item do imobilizado. Ativos em construção não são depre-
ciados até que estejam concluídos e prontos para o uso pretendido. Juros sobre empréstimos são capi-
talizados quando se referem a um ativo qualificável. Custos de empréstimos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, formam parte do custo de tal ativo. 
Outros custos de empréstimos devem ser reconhecidos como despesa. O ativo imobilizado é substan-
cialmente representado por benfeitorias em propriedades arrendadas e equipamentos de processa-
mento eletrônico de dados, com vida útil estimada em três e cinco anos, respectivamente. O valor resi-
dual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos anualmente e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. g) Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados por 
equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Outros investimentos 
que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão 
para desvalorização, quando aplicável. Coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerce in-

fluência significativa. Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas finan-
ceiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas 
políticas. Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de ne-
gócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento 
unânime das partes que compartilham o controle. As contraprestações efetuadas na apuração de in-
fluência significativa ou controle conjunto são semelhantes às necessárias para determinar controle em 
relação às subsidiárias. Os investimentos da Companhia em sua coligada e na joint venture são conta-
bilizados com base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patri-
monial, o investimento em uma coligada CPC 18 (R2).26-29 ou joint venture é reconhecido inicialmente 
ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na 
participação da Companhia no patrimônio líquido da coligada ou da joint venture a partir da data de 
aquisição. O ágio relativo à coligada ou joint venture é incluído no valor contábil do investimento, não 
sendo, no entanto, amortizado nem separadamente testado para fins de redução no valor recuperável 
dos ativos. A demonstração do resultado reflete a participação da Companhia nos resultados operacio-
nais da coligada ou joint venture. Eventual variação em outros resultados abrangentes das investidas é 
apresentada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando 
houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da coligada ou na joint venture, a Companhia 
reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a 
Companhia e a coligada ou joint venture são eliminados em proporção à participação na coligada ou 
joint venture. A soma da participação da Companhia nos resultados de uma coligada ou joint venture 
apresentada na demonstração do resultado, representando o resultado após os tributos e as participa-
ções de não controladores nas controladas da coligada ou joint venture. As demonstrações financeiras 
da coligada ou joint venture são elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da Companhia. 
Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem alinhadas com as da 
Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento da Companhia em 
sua coligada ou joint venture. A Companhia determina, em cada data de reporte, se há evidência obje-
tiva de que o investimento na coligada ou joint venture sofreu perda por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a dife-
rença entre o valor recuperável da coligada ou joint venture e o valor contábil, e reconhece a perda em 
“Participação em lucros de coligada e joint venture”, na demonstração do resultado. Ao perder influência 
significativa sobre a coligada ou controle conjunto sobre a joint venture, a Companhia mensura e reco-
nhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da coligada 
ou joint venture, no momento da perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido 
e dos resultados da alienação são reconhecidos no resultado. h) Combinação de negócios e ágio: A 
Companhia utiliza o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de 
uma aquisição é mensurado pela contraprestação transferida após avaliação do valor justo do patrimô-
nio da adquirida e a participação de não controladores. Custos relacionados com aquisição são conta-
bilizados como despesa conforme incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e 
passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui 
a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos da adquirida. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente conside-
rada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na de-
monstração do resultado. O ágio é inicialmente mensurado ao custo, sendo o excedente entre a contra-
prestação transferida e o montante reconhecido de participação dos acionistas não controladores sobre 
os ativos adquiridos e os passivos assumidos. Caso esse pagamento seja menor que o valor justo dos 
ativos líquidos da subsidiária adquirida, a diferença é reconhecida no resultado como ganho por compra 
vantajosa. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, deduzidas eventuais perdas por 
não recuperação. Para fins de teste de perda do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combina-
ção de negócios é, desde a data da aquisição, alocado a cada uma das Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) da Companhia que devem beneficiar-se da combinação de negócio realizada, independente-
mente se outros ativos ou passivos da adquirida forem atribuídos a essas UGCs, considerando os 
segmentos de negócios definidos pela Administração. i) Tributação: i) Tributos sobre vendas: As receitas 
da Companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas correspondentes alíquotas 
básicas nas operações de prestação de serviços no mercado interno:

Alíquotas
ICMS (estado de São Paulo) 18%
ICMS (outros estados) 5% a 12%
ISS 5%
PIS 1,65%
COFINS 7,60%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas nas demonstrações do resultado. Os 
créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados reduzindo o custo dos 
produtos vendidos nas demonstrações do resultado. ii) Imposto de renda e contribuição social: Imposto 
de renda e contribuição social - corrente: As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para cal-
cular o montante são aquelas que estão em vigor na data do Balanço Patrimonial. No Brasil, a tributação 
sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda, sob forma 
de tributação pelo lucro real, é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que a con-
tribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto as adições ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou 
exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Na Suíça, a tributação sobre o lucro é calculada 
a alíquota de 14% sobre o lucro contábil antes do imposto de renda. Ativos e passivos de tributos cor-
rentes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recupe-
rado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no 
fim do exercício que está sendo reportado nos países em que a Companhia opera e gera lucro tributá-
vel. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no pa-
trimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posi-
ção fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões 
quando apropriado. Imposto de renda e contribuição social - diferido: Tributo diferido é gerado por dife-
renças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores con-
tábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. 
Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja dispo-
nível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tribu-
tários não utilizados possam ser utilizados, exceto: • Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a 
diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transa-
ção que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil 
nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas 
com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão em 
que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos 
fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha 
a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconheci-
dos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais 
diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. A Companhia contabiliza 
os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas pos-
suem o direito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as entidades 
pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. A contabilização dos ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela 
Companhia e suas controladas se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos 
e os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma au-
toridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pre-
tendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e liqui-
dar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espera que valores significativos 
dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. j) Incerteza sobre Tratamento 
de Tributos sobre o Lucro - ICPC 22/ITG 22/IFRIC 23: A Interpretação referente a Incerteza sobre Tra-
tamento de Tributos sobre o Lucro ICPC 22/ ITG 22/IFRIC 23 trata da contabilização dos tributos sobre 
o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 
12 (CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro) e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 
12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais 
incertos. A Companhia determinou, com base em seu estudo de conformidade tributária, que é provável 
que seus tratamentos fiscais (incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades 
fiscais. Essa Interpretação não gerou impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia. k) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente:  
Um instrumento financeiro é um contrato que dá́ origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial pelo seu valor ori-
ginal e subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a 
gestão destes ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortiza-
do ou pelo valor justo por meio do resultado, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam exclusivamen-
te pagamentos de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada 
em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para admi-
nistrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros 
que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a 
Companhia e suas controladas se compromete a comprar ou vender o ativo. Os principais ativos finan-
ceiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
instrumentos financeiros derivativos e partes relacionadas. Esses ativos foram classificados nas catego-
rias de ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e recebíveis. Mensuração subsequente: 
Para fins de mensuração subsequente, ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhe-
cidas na demonstração do resultado, essa categoria contempla instrumentos derivativos. Desreconhe-
cimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo 
a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a 
Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: 
(i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada 
a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reco-
nhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. Para contas a receber de clientes, as premissas estão apresen-
tadas na Nota Explicativa nº 2 no tópico de estimativas. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivati-
vos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de pas-
sivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros deriva-
tivos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passi-
vos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classifica-
ção, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos finan-

ceiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Com-
panhia que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo 
CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação 
a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos financeiros ao custo amor-
tizado (empréstimos e financiamentos e fornecedores): Esta é a categoria mais relevante para a Com-
panhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos 
a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos 
e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro 
é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por 
outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existen-
te são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis 
é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos fi-
nanceiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valo-
res reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. Mensuraçao do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presun-
ção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para 
o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo 
ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo 
de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utiliza-
riam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em 
seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em con-
sideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo 
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu 
melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para 
as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para 
os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que 
seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi-
cativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor 
justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierar-
quia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulga-
ções do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, ca-
racterísticas e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explica-
do. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros 
mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respec-
tivas notas. A Companhia opera com instrumentos financeiros derivativos objetivando minimizar riscos 
resultantes de flutuações de preço de mercado para a soja e milho, bem como minimizar os impactos 
no resultado da Companhia, da flutuação do dólar frente ao real. A Companhia protege sua exposição 
a dólares, com a de contratos de compra/venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable 
Forward - NDF). A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos de câmbio 
futuros e contratos a termo de commodities, para proteger- se contra seus riscos de taxa de câmbio e 
com riscos de preço de commodities (CBOT), respectivamente. Esses instrumentos financeiros deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebra-
do e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos fi-
nanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros quando o valor justo é negativo. 
As operações de mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são valorizadas a valor de mer-
cado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o ganho ou a perda é alocado para o resul-
tado do exercício, a Companhia não adota a contabilidade de proteção (hedge accounting). l) Segmen-
to operacional: A Companhia possui um único segmento operacional que é utilizado pela administração, 
para fins de análise e tomada de decisão, que é o segmento de grãos. m) Benefícios a empregados: Os 
benefícios concedidos aos empregados e diretores da Companhia incluem, além de remuneração fixa 
(salários e contribuições de seguridade social (INSS), férias remuneradas e 13º salário), plano de saúde 
e remuneração variável como participação nos lucros e resultados. Esses benefícios são registrados no 
resultado do exercício, na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, à medida que são incorridos. 
Transações envolvendo pagamento baseado em ações: Alguns executivos da Companhia recebem 
pagamentos baseados em ações, nos quais prestam serviços em troca de títulos patrimoniais (“transa-
ções liquidadas com títulos patrimoniais”). Estes executivos são recompensados com direitos de adqui-
rir ações da Companhia em poder do acionista principal. A Companhia não possui transações liquida-
das em caixa. Os custos de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais são mensurados com 
base no valor justo na data em que foram outorgados. Para determinar o valor justo, a Companhia utili-
za um especialista de avaliação externo, o qual utiliza um método de avaliação apropriado. Vide nota 13. 
d) Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspon-
dente aumento no patrimônio líquido (em outras reservas), ao longo do período em que há o serviço 
prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição ou ves-
ting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patri-
moniais em cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o 
período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de outor-
gas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do 
período representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele 
período. Condições de serviço e outras condições de desempenho que não sejam de mercado não são 
consideradas na determinação do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as 
condições sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa da Companhia sobre o número 
de outorgas que, em última instância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. Condições de desempe-
nho de mercado são refletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras condições atinentes, 
mas que não possuam uma exigência de serviço a elas associada, são consideradas condições de não 
aquisição de direito. Condições de não aquisição de direito são refletidas no valor justo da outorga e 
levam ao lançamento imediato da outorga como despesa, a não ser que também existam condições de 
serviço e/ou desempenho. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu perío-
do de aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando 
as outorgas incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as tran-
sações são tratadas considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mer-
cado ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de 
desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação liquidada com títulos 
patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima reconhecida 
é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do 
direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer modi-
ficação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, 
de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela 
contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa 
imediatamente por meio do resultado. Não há efeitos de diluição das opções em aberto uma vez que a 
opção de compra dos títulos está relacionada a títulos existentes e não a novas emissões. n) Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 e normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações

01 de janeiro 
de 2024

Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: as 
alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) 
esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem 
divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam 
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos 
acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e 
exposição ao risco de liquidez de uma entidade.

A Empresa avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2024.
Normas emitidas, mas ainda não vigentes
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas a partir de sua 
data efetiva. A Empresa está avaliando os possíveis impactos e pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes

01 de janeiro 
de 2027

IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais 
e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements 
(PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas 
ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente.

Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes

01 de janeiro 
de 2025

Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e 
Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial: em setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 
18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as 
normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com 
normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo alterações para 
alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC.

Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes

01 de janeiro 
de 2025

Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade: em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que 
contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o 
conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não 
conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de 
mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, 
a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em 
situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação 
dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divulgações 
sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis 
compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na 
estimativa da taxa de câmbio.

3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa 9 8 9 8
Bancos em moeda nacional 1.787 12.998 2.525 12.999
Aplicação financeiras equivalentes de caixa 157.854 37.720 157.854 38.512
Total moeda nacional 159.650 50.726 160.388 51.519
Bancos em moeda estrangeira 8.032 9 26.731 6.200
Depósito de margem corretora de futuros (*) 189 903 191 1.006
Total moeda estrangeira 8.221 912 26.922 7.206
Total 167.871 51.638 187.310 58.725
(*) Deposito de margem em corretora de futuros referem-se aos envios de margem feito na bolsa de 
mercadoria de Chicago (CBOT), o valor depositado garante as operações no mercado financeiro de 
curto prazo já mensuradas a valor de mercado, possuem liquidez imediata sem alterações significativas 
de valor. As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a Compromissadas e Certificados de 

Depósitos Bancários (CDBs) remunerados de 91% e a 105% com base no Certificado de Depósito In-
terbancário (CDI), mantidos com liquidez diária e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Os 
saldos bancários em moeda estrangeira consolidados, são representados por USD4.348 em 31 de de-
zembro de 2024, e USD1.488 em 31 de dezembro de 2023. 4. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber clientes nacionais 16.351 8.652 16.351 8.652
Contas a receber clientes internacionais 112.492 81.671 113.393 132.610
Provisão para perdas de crédito esperadas (853) (853) (853) (853)
Total 127.990 89.470 128.891 140.409
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui saldo de contas a receber, os quais estão apresen-
tados líquidos de provisão para perdas de crédito esperadas de R$853 vencidos (R$853 em 31 de de-
zembro de 2023). A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito espera-
da para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para 
agrupamentos de vários segmentos de clientes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas 
de perda histórica observadas pela Companhia que até o momento são baixas. A Companhia revisa a 
matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. A 
provisão foi constituída para contas ainda não vencidas devido a verificação de deterioração de crédito 
de determinados clientes. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são 
atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A Companhia está envolvida 
em um processo arbitral relacionado à cobrança de um contrato de venda e da garantia associada ao 
pagamento do contrato. A Companhia obteve decisão favorável para bloqueio de ativos no exterior, to-
talizando BRL 110.383 (USD 17.826). As arbitragens foram iniciadas em março de 2024 e seguem os 
procedimentos aplicáveis às partes envolvidas. A Companhia apresentou suas alegações, reivindicando 
o montante de BRL 112.266 (USD 18.130), além de indenizações, juros e custas. A administração 
permanece atenta ao andamento do processo e, respaldada por parecer jurídico, mantém confiança no 
recebimento dos valores devidos, continuando a avaliar os possíveis impactos dessa situação. 5. Esto-
ques

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Produtos acabados
Milho 54.560 63.081 54.560 63.081
Soja 164 – 164 –
Adiantamento a fornecedores (*) 32.229 22.004 32.320 27.391
Provisão para quebra de estoques (4.637) (2.260) (4.637) (2.260)
Total 82.316 82.825 82.407 88.212
Marcação a mercado (MTM)
Milho (MTM) 15.483 4.306 15.483 4.306
Soja (MTM) (4) – (4) –
Total marcação a mercado 15.479 4.306 15.479 4.306
Total Geral 97.795 87.131 97.886 92.518
(*) Adiantamentos efetuados a produtores de grãos para assegurar a compra de mercadorias, estão 
classificados no ativo circulante, conforme expectativa de realização. 6. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PIS 9.509 8.885 9.509 8.885
COFINS 44.578 47.195 44.578 47.195
ICMS 1.515 1.499 1.515 1.499
IRRF 80 1.053 80 1.057
CSLL – 4 – 4
Antecipação IRPJ 3.150 – 3.176 37
Antecipação CSLL 1.135 – 1.134 3
Outros impostos a recuperar 13 – 82 –
Total circulante 59.980 58.636 60.074 58.680
PIS 1.651 – 1.651 –
COFINS 7.549 – 7.549 –
Total não circulante 9.200 – 9.200 –
Total 69.180 58.636 69.274 58.680
Os saldos de impostos a recuperar originaram-se, majoritariamente, nas rubricas de PIS/COFINS a 
recuperar sobre as aquisições de commodities para revenda e do transporte terrestre de mercadorias, 
que foram por sua vez exportadas sem a tributação do PIS/COFINS. A Administração já entrou com o 
pedido de restituição e/ou compensação de todo saldo a recuperar de PIS/COFINS. O saldo de ICMS a 
recuperar é proveniente de créditos tributários na aquisição de mercadorias utilizado na revenda confor-
me legislação vigente, a Administração tem diversas alternativas para utilização do saldo nos próximos 
meses. 7. Investimentos

Tipo da  
participação

Participação  
no capital (%)

Controle 31/12/2024 31/12/2023
Controladas
 Agribrasil Global Markets S.A. (i) Direta Controlada 100% 100%
 Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii) Direta Controlada – 100%
 Nityam Empreendimentos e Participações  

 S.A. (iv) Direta Controlada 81% 81%
 Humberg Agribrasil Fertilizantes S.A. (v) Direta Controlada 100% 100%
Não controladas
 Portoeste Terminal Portuário de Ilhéus  

 S.A. (ii) Direta Coligada – 40%
 TESC Terminal Santa Catarina S/A (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
 WRC Operadores Portuários S/A. (iv) Indireta Controle conjunto 50% 50%
 Porto Novo Participações S/A Indireta Coligada 26% 26%

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Investimento em controladas 50.383 32.543 – –
Investimento em coligadas 140.066 121.005 80.203 65.366
Mais valia gerada por ativos tangíveis – – 30.696 28.102
Mais valia gerada por ativos intangíveis – – 313.783 313.783
Mais valia dos ativos 212.052 212.052 – –
Depreciação e amortização da mais valia (43.068) (27.867) (50.198) (31.433)
Investimento 359.433 337.733 374.484 375.818
A movimentação dos investimentos pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo anterior 337.733 305.346 375.818 383.537
Valor pago na aquisição de investimentos – – – –
Aporte de capital 70 71 – –
Depreciação e amortização da mais valia (15.200) (15.200) (18.765) (18.766)
Equivalência patrimonial - Nityam 19.060 8.856 23.572 11.047
Equivalência patrimonial - Bioenergia (350) (74) – –
Equivalência patrimonial - AGM 19.137 38.734 – –
Equivalência patrimonial - Fertilizantes (8) – – –
Deságio na venda de ações Portoeste (470) – (470) –
Venda da Bioenergia (539) – – –
Dividendos Recebidos – – (5.671) –
Saldo final 359.433 337.733 374.484 375.818
Empresas incluídas nas Demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e controladas em conjun-
to: a) Agribrasil Global Markets (i): A subsidiária da Companhia no exterior possui moeda funcional em 
reais, assim como sua controladora, por se tratar de uma extensão operacional da Companhia, onde os 
ativos e passivos são registrados em dólar e convertidos para reais pela taxa de câmbio na data da transa-
ção, no fechamento do período os efeitos em reais das variações das taxas de câmbio sobre os ativos e 
passivos monetários, em moeda diferente da moeda funcional, estão registrados em despesas financeiras.

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de 

caixa 18.701 6.294 Fornecedores 3.493 9.316
Contas a receber de 

clientes 901 50.939 Partes relacionadas – –

Partes relacionadas 67.606 81.575
Instrumentos 

financeiros derivativos 9.208 29.148

Estoques 91 5.387
Adiantamentos de 

clientes 68.321 88.843
Instrumentos 

financeiros derivativos 34.506 43.611
Impostos a recuperar 68 –
Despesas a apropriar 2.173 –
Total do ativo 

circulante 124.046 187.806
Total do passivo 

circulante 81.022 127.307

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Opções  
outorgadas

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total

Participação  
de não  

controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 69.106 (2.649) 5.986 13.821 56.215 – 142.479 72.395 214.874
Lucro líquido do exercício – – – – – 2.694 2.694 (1.488) 1.206
Aumento de capital 30 – – – – (30) – – –
Reversão de reserva legal (Nota 13.b) – – – (714) – 714 – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (684) (684) – (684)
Reserva de incentivos fiscais – – – 2.694 (2.694) – – –
Recompra de ações outorgadas (Nota 13.b) – (6.922) – – – – (6.922) – (6.922)
Opção de ações outorgadas (Nota 13.b) – – 44 – – – 44 – 44
Saldos em 31 de dezembro de 2023 69.136 (9.571) 6.030 13.107 58.909 – 137.611 70.907 208.518
Lucro líquido do exercício – – – – – 26.436 26.436 906 27.342
Constituição de reserva legal (Nota 13.b) – – – 720 – (585) 135 – 135
Reversão de reserva de incentivos fiscais (Nota 13.b) – – – – (135) – (135) – (135)
Constituição de reserva de incentivos fiscais (Nota 13.b) – – – – 21.052 (21.052) – – –
Distribuição de lucros (Nota 13.b) (4.799) (4.799) – (4.799)
Recompra de ações outorgadas (Nota 13.b) – (3.262) – – – – (3.262) – (3.262)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 69.136 (12.833) 6.030 13.827 79.826 – 155.986 71.813 227.799

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Não circulante Não circulante
Imposto de renda e 

contribuição social 
diferidos 7.360 10.476

Adiantamentos de 
clientes – 39.721

Outros ativos não 
circulantes 9 –

Total do ativo não 
circulante 7.369 10.476

Total do passivo não 
circulante – 39.721

Patrimônio líquido
Capital social 30.482 30.482
Lucros/Prejuízos 

Acumulados 19.911 772
Total do patrimônio 

líquido 50.393 31.254

Total do Ativo 131.415 198.282
Total do passivo e 

patrimônio líquido 131.415 198.282
a) Agribrasil Global Markets. (i)

31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas 884.551 1.393.509
Custo dos produtos vendidos (853.467) (1.338.752)
Lucro (prejuízo) bruto 31.084 54.757
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (4.698) (916)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e do imposto de renda e 

contribuição social 26.386 53.841
Receitas financeiras 3.901 558
Despesas financeiras (16.429) (4.103)
Resultado de variação cambial líquida 8.396 (5.256)
Resultado financeiro, líquido (4.132) (8.801)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 22.254 45.040
Imposto de renda e contribuição social corrente – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.115) (6.306)
Imposto de renda e contribuição social (3.115) (6.306)
Lucro (prejuízo) líquido do período 19.139 38.734
b) Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A. (ii)

% de  
participação Quotas

Patrimônio  
líquido

Resultado  
equivalência patrimonial Total

Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A.
31/12/2023 40% 113.904 470 – 470
31/12/2024 – – – – –
Em 28 de julho de 2020, 113.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas, no valor total de R$470, foram integralizadas ao capital da Companhia, através 
de transferência das ações detidas pelo sócio Frederico José Humberg, destas ações detidas anterior-
mente por ele, na Portoeste - Terminal Portuário de Ilhéus S.A. sociedade com sede na Cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia, Avenida Soares Lopes, nº 1.698, Centro, CEP 45.653-005, CNPJ/ME nº 
11.086.111/0001-89. Em 12 de agosto de 2024, a Companhia decidiu encerrar sua participação socie-
tária na Portoeste, transferindo suas ações. Os efeitos dessa operação estão detalhados nas demons-
trações financeiras na Nota Explicativa nº 17.  c) Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii): Em 02 de fe-
vereiro de 2022, a Humberg Agribrasil realizou o aporte de R$2.000 para início das operações da 
Humberg Agribrasil Bioenergia S.A.(“Agribrasil Bioenergia”). Como parte do projeto do complexo indus-
trial, em 09 de fevereiro de 2023, a Companhia assinou o contrato de compra do terreno no município 
de Canarana/MT para futura instalação da subsidiária no valor de R$1.500. Entretanto, em 1º de dezem-
bro de 2024, a Companhia decidiu descontinuar o projeto e proceder com a alienação da Humberg 
Agribrasil Bioenergia. Até essa data, a subsidiária acumulava um prejuízo total de R$ 350. d) Nityam 
Empreendimentos e Participações S.A. (iv): Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições 
precedentes da compra da participação majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC 
Operadores Portuários S.A. (“WRC”), tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e 

superação de condições precedentes previstas no contrato de compra e venda e outras avenças.
Nityam Porto Novo TESC WRC

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Total do ativo circulante 6.660 1.026 3.777 59 89.300 45.276 7.924 13.106
Ativo não circulante 134.263 116.360 67.280 52.259 463.872 470.236 55.735 55.414
Total do ativo 140.923 117.386 71.057 52.318 553.172 515.512 63.659 68.520
Total do passivo circulante 15 10 7.504 3 47.983 33.233 4.450 4.795
Total do passivo não circulante – – 3.693 3.571 408.003 411.628 21.834 29.858
Total do passivo 15 10 11.197 3.574 455.986 444.861 26.284 34.653
Patrimônio líquido 140.908 117.376 59.860 48.744 97.186 70.651 37.375 33.867

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado
Receita líquida de serviços prestados – – – – 258.151 186.647 22.868 15.176
Custo dos serviços prestados – – – – (145.535) (97.733) (12.323) (13.784)
Lucro bruto – – – – 112.616 88.914 10.545 1.392
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (92) (217) (135) (173) (21.365) (16.719) (2.274) (1.565)
Resultado de equivalência patrimonial 23.574 11.048 18.747 8.809 – – – –
Outras receitas (despesas) operacionais – – – – (738) (2.820) (1.147) (3.215)
Lucro antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social 23.482 10.831 18.612 8.636 90.513 69.375 7.124 (3.388)
Receitas financeiras 46 100 4 1 4.773 2.413 277 183
Despesas financeiras – – – (2) (59.669) (39.349) (744) (628)
Resultado de variação cambial líquida 3 3 – – 44 (494) (9) –
Resultado financeiro 49 103 4 (1) (54.852) (37.430) (476) (445)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 23.531 10.934 18.616 8.635 35.661 31.945 6.648 (3.833)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – – – (4.476) (4.370) – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – – 2.802 (6.408) (3.143) 284
Lucro líquido (prejuízo) do período 23.531 10.934 18.616 8.635 33.987 21.167 3.505 (3.549)

e) Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda (v).: Em 23 de outubro de 2023, a Companhia constituiu a 
Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda, sociedade que tem por objetivo a atividade de comércio atacadis-
ta, importação e exportação de defensivos agrícolas. Até 31 de dezembro de 2024, a sociedade regis-
trou uma despesa administrativa de R$8 (R$0 em 31 de dezembro de 2023), não apresentando maiores 
efeitos a está demonstração. 8. Fornecedores: A posição de fornecedores refere-se a fornecimentos de 
commodities para revenda e serviços, sobre os quais não há incidência de juros e geralmente são liqui-
dados no prazo de 30 a 90 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores mercado interno 306.919 174.635 306.937 174.647
Fornecedores mercado externo – – 3.489 9.316
Total 306.919 174.635 310.426 183.963
9. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e financiamento

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2024 31/12/2023
ACC 8,0% - 8,5% a.a. jan/24 Aval – 9.726
PPE 9,0% - 9,5% a.a. mar/24 Aval – 3.510
PPE 9,0% - 9,5% a.a. jun/24 Aval – 3.510
ACC 8,5% - 9,0% a.a. jul/24 Aval – 9.836
ACC 9,0% - 9,5% a.a. ago/24 Aval – 31.897
ACC 10,5% - 11,0% a.a. set/24 Aval – 7.506
ACC 9,0% - 9,5% a.a. out/24 Aval – 4.776
ACC 8,0% - 8,5% a.a. dez/24 Aval – 19.412
ACC 09,75% a.a. Fev/25 Aval 25.640 –
ACC 7,80% a.a Mar/25 Aval 12.751 –
ACC 08,0% - 08,5% a.a. Abr/25 Aval 29.980 –
ACC 06,97% a.a. Mai/25 Aval 22.430 –
ACC 09,6% a.a. Jun/25 Aval 6.455 –
ACC 09,6% a.a. Juil/25 Aval 6.455 –
ACC 07,9% - 9,8% a.a. Ago/25 Aval 38.762 –
ACC 09,0% a.a. Set/25 Aval 9.266 –
ACC 07,6% a.a. Out/25 Aval 5.573 –
Total moeda estrangeira 157.312 90.173

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2024 31/12/2023
NCE CDI + 0,19% a.m. ago/24 Aval – 6.707
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/24 - jun/24 Aval – 2.733
CCE CDI + 4,30% a.a. set/24 - out/25 Aval + ações 4.454 8.623
CCE CDI + 4,30% a.a. nov/25 - abr/27 Aval + ações 86.926 106.169
FNO 11,72% a.a. jan/24 - set/24 Aval – 2.379
CCE 19,99% a.a. jan/24 Aval – 4.663
FIDC 26,4% a.a. jan/24 Aval + Estoque – 19.751
CCB 20,27% a.a. jan/24 Aval – 12.151
ROTATIVO 3% a.m. jan/24 – 35
ROTATIVO 1,16% a.m Jan/25 4.800 –
Total moeda nacional 96.180 163.211
Total geral 253.492 253.384
Total empréstimo (circulante) 166.567 147.215
Total empréstimo (não circulante) 86.925 106.169
Total empréstimos 253.492 253.384
O aval sobre os adiantamentos de contrato de câmbio é dado pelo administrador da Companhia. Parte 
dos estoques da Companhia está em garantia aos empréstimos tomados. A dívida CCE, com vencimen-
to em abril de 2027, refere-se a um financiamento obtido junto ao Banco do Brasil para a aquisição do 
TESC. Inicialmente, o vencimento estava previsto para 2026, porém, recentemente, foi prorrogado por 
mais um ano. Os termos contratuais permaneceram inalterados, mantendo as cláusulas do contrato 
original. A Companhia realizou o teste de modificação de dívida e concluiu que não houve necessidade 
de ajustes na contabilização existente. b) Movimentação dos empréstimos

Controladora
31/12/ 
2023 Captação Juros

Comis- 
sões

Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial

31/12/ 
2024

ACC 83.153 152.052 10.266 – (97.494) (8.143) 17.478 157.312
PPE 7.020 5.570 357 – (13.075) (363) 491 –
FINANCIAMENTO 19.751 117.873 2.905 – (138.215) (2.314) – –
CCB 12.151 – 38 – (11.984) (205) – –
CCE 119.455 47.559 17.754 (4.368) (72.408) (16.612) – 91.380
FNO 2.379 – 95 – (2.383) (91) – –
NCE 9.441 – 657 – (7.742) (2.356) – –
ROTATIVO 35 43.349 426 – (38.584) (426) – 4.800

253.585 366.403 32.498 (4.368) (381.885) (30.510) 17.969 253.492
b) Movimentação dos empréstimos:  Consolidado

31/12/ 
2023 Captação Juros

Comis- 
sões

Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial

31/12/ 
2024

ACC 83.153 152.052 10.266 – (97.494) (8.143) 17.478 157.312
PPE 7.020 5.570 357 – (13.075) (363) 491 –
FINANCIAMENTO 19.751 254.193 3.776 – (275.393) (8.327) 6.000 –
CCB 12.151 – 38 – (11.984) (205) – –
CCE 119.455 47.559 17.754 (4.368) (72.408) (16.612) – 91.380
FNO 2.379 – 95 – (2.383) (91) – –
NCE 9.441 – 657 – (7.742) (2.356) – –
ROTATIVO 35 43.349 426 – (38.584) (426) – 4.800

253.585 502.723 33.369 (4.368) (519.063) (36.523) 23.969 253.492
Previsão de pagamentos: A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos, conforme saldo contábil:

Controladora e Consolidado 31/12/2024
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC – 157.312 – – 157.312
CCE – 4.456 43.462 43.462 91.380
ROTATIVO – 4.800 – – 4.800
Total Consolidado – 166.568 43.462 43.462 253.492

Controladora 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 83.153 – – – 83.153
PPE 7.020 – – – 7.020
Financiamento 19.751 – – – 19.751
CCB 12.151 – – – 12.151
CCE 13.285 48.000 48.000 10.169 119.454
FNO 2.379 – – – 2.379
NCE 9.441 – – – 9.441
ROTATIVO 35 – – – 35
Total Consolidado 147.215 48.000 48.000 10.169 253.384
A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos considerando os juros até o vencimento:

Controladora e Consolidado 31/12/2024
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC – 162.856 – – 162.856
CCE 589 21.233 53.757 47.095 122.674
ROTATIVO – 4.854 – – 4.854
Total Consolidado 589 188.943 53.757 47.095 290.384

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 88.076 – – – 88.076
PPE 7.265 – – – 7.265
Financiamento 20.000 – – – 20.000
CCB 12.314 – – – 12.314
CCE 29.906 60.639 53.384 10.396 154.325
FNO 2.485 – – – 2.485
NCE 10.101 – – – 10.101
ROTATIVO 35 – – – 35
Total Consolidado 170.182 60.639 53.384 10.396 294.601
c) Cláusulas contratuais restritivas “covenants”: Com base nas cláusulas dos contratos vigentes, a Com-
panhia deve cumprir com os seguintes “covenants” financeiros, cuja mensuração é anual, em 31 de 
dezembro, conforme demonstrado a seguir: • Manutenção da razão entre Dívida Líquida (composta por 
empréstimos mais ou menos o saldo de instrumentos financeiros derivativos, menos o saldo de caixa e 
equivalentes de caixa, estoque) e EBITDA Ajustado (composto pelo EBITDA = LAJIDA menos os resul-
tados não operacionais, definidos como venda de ativos, provisões/reversões de contingências, provi-
são para impairment de ativos e despesas de reestruturação), em patamar igual ou inferior a 3 vezes, 
que serão calculados anualmente sobre as Demonstrações financeiras consolidadas. Para tal cálculo 
considera-se o EBITDA ajustado dos últimos 12 (doze) meses ao final de cada ano. A Companhia mo-
nitora periodicamente os indicadores financeiros que podem impactar os covenants, em 31 de dezem-
bro de 2024, atingiu os indicadores com relação as cláusulas restritivas. As restrições impostas são 
usuais em operações dessa natureza e não limita a capacidade da Companhia de conduzir seus negó-
cios até o momento. d) Garantias dos Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos da Companhia são garantidos, em sua totalidade, por aval do acionista controlador. Adicionalmente, 
determinadas operações possuem garantias específicas vinculadas a aplicações financeiras, conforme 
descrito a seguir: • A operação de Cédula de Crédito à Exportação (CCE) conta com uma aplicação fi-
nanceira vinculada, registrada no ativo não circulante sob “Outros ativos”, no montante de R$ 2.033 mil 
em 31 de dezembro de 2024, o que representa aproximadamente 2% do saldo da respectiva dívida; • A 
operação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) possui como garantia uma aplicação fi-
nanceira vinculada em Certificado de Depósito Bancário (CDB), registrada no ativo circulante sob “Ou-
tros ativos”, no valor de R$ 1.759 mil em 31 de dezembro de 2024, equivalente a aproximadamente 15% 
do saldo da respectiva dívida. Essas garantias estão vinculadas contratualmente às instituições finan-
ceiras credoras e permanecem indisponíveis para livre movimentação da Companhia enquanto perdu-
rarem os respectivos contratos de financiamento. 10. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia possuía em aberto o saldo de adiantamento de clientes conforme segue abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Cliente
CJ International Asia PTE LTD – – 68.299 36.307
BTG Pactual Commodities (CH) S.A. – – – 52.534
Vilela & Machado Ltda – 3.128 – 3.128
Industria e Comercio de Alimentos 

SupremoLTDA – 2.423 – 2.423
Cofco Resources S/A – 2.040 – 2.040
Solae do Brasil Industria e Comercio de 

Alimentos – 7 – 7
Cemile Trading DMCC 35.539 – 35.539 –
Seaboard Overseas Limited – – 22 –
Va Intertrading Aktiengesellschaft 793 – 793 –
Total Circulante 36.332 7.598 104.653 96.439
CJ International Asia PTE LTD – – – 39.721
Total não circulante – – – 39.721
Os adiantamentos correspondem a contratos de futuros vendidos e recebidos em garantia para sua 
entrega futura e ainda não entregues. Estes adiantamentos não estão expostos a juros. O aumento em 
adiantamentos de clientes, em 31 de dezembro de 2023, deve-se principalmente a embarques/fatura-
mentos ainda não realizados até a presente data. O fluxo de embarques e faturamentos da Companhia 
segue o cronograma normal e tão logo, estes adiantamentos serão compensados. 11. Contrato de ar-
rendamentos: Em 31 de agosto de 2021, a Companhia aplicou o expediente prático do CPC 26 - 
IFRS16 com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de con-
trole e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, 

expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arren-
dado. O contrato de arrendamento da Companhia refere-se à locação do imóvel da sede administrativa, 
com prazo remanescente de 5 anos. A Companhia chegou às suas taxas de juros incrementais com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus con-
tratos, ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). a) Movimentação de saldos do ativo 
de direito de uso e do passivo de arrendamento (Controladora e Consolidado)

Aluguel Passivo de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.472 (1.472)
Amortização (579) –
Encargos financeiros – 579
Mensuração (atualização taxa) 43 (43)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 936 (936)
Ativo não circulante 936 –
Passivo circulante – (591)
Passivo não circulante – (345)
12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a) Imposto de renda e contribui-
ção social correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota efetiva para os períodos com-
preendidos entre 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e 1º de janeiro de 2022 a 31 de de-
zembro de 2022 é conforme segue para a controladora e consolidado.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
contribuição social 43.189 (2.794) 47.210 2.024

Alíquota nominal - 34% (14.684) 950 (16.051) (688)
Opção de ações outorgadas – (15) – (15)
Depreciação e amortização de Mais Valia (5.168) (5.168) (6.380) (6.380)
Exclusão das subvenções do ICMS (*) – 8.028 – 8.028
Equivalência patrimonial 6.359 2.986 6.359 2.986
Resultado fiscal subsidiarias internacionais (1.059) – (3.115) (6.306)
Prejuízo fiscal baixado (**) (2.142) – (2.142) –
Outras exclusões (adições) permanentes (59) (1.293) 1.461 1.557

(16.753) 5.488 (19.868) (818)
Taxa efetiva -39% -196% -42% -40%
Despesas de imposto corrente (2.452) (910) (2.452) (910)
Despesas de imposto diferido (14.301) 6.398 (17.416) 92
(*) A Companhia suportada pela opinião legal de seus consultores jurídicos externos que consideraram 
o risco de perda possível, excluiu da base de cálculo do imposto de renda o montante de R$23.611 em 
31 de dezembro de 2023 (R$56.215 em 31 de dezembro de 2022) em subvenções de ICMS suportados 
pela Lei Complementar 160. (**) A Companhia, optou pelo programa de auto regularização (IN 
2168/2023), ela consiste na utilização de prejuízos fiscais para compensação de impostos, resultando 
assim em um efeito temporal na conciliação da alíquota efetiva, o efeito da compensação referente aos 
passivos baixados, das contas de impostos a pagar referentes a imposto de renda e contribuição social 
foi de ganho de R$2.142 na rubrica de imposto corrente e redução da base prejuízo fiscal R$6.300, com 
efeito sobre o imposto diferido de R$2.142. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos financeiros derivativos 13.539 2.984 13.539 2.984
Provisão para quebra de estoques 1.577 769 1.577 769
Provisão para bônus e participações 1.224 800 1.224 800
Provisão de custos portuários 2.126 3.075 2.126 3.075
Provisão para perdas de crédito esperadas 290 290 290 290
Provisão diversas (1.098) 3.067 (1.098) 3.067
Prejuízo fiscal acumulado 33.316 38.649 33.316 38.649
Prejuízo fiscal em subsidiária internacional 17.875 25.441 25.235 35.917
Efeito em subsidiária internacional 10.574 10.574 10.574 10.574
Imposto diferido ativo 79.423 85.649 86.783 96.125
Instrumentos financeiros derivativos e outras 

marcações a mercado (19.380) (15.152) (19.380) (15.152)
MTM estoque (5.263) (1.464) (5.263) (1.464)
Provisões diversas (5.376) – (5.376) –
Ganho por compra vantajosa (72.098) (72.098) (72.098) (72.098)
Outras diferenças temporárias – (3.185) (268) (3.453)
Imposto diferido passivo (102.117) (91.899) (102.385) (92.167)
Imposto diferido ativo – – 7.360 10.476
Imposto diferido passivo (22.694) (6.250) (22.962) (6.518)
Imposto diferido ativo (passivo), líquido (22.694) (6.250) (15.602) 3.958
Resultado de imposto diferido (14.301) 6.398 (17.416) 92
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 07 de julho de 2023, foi aprovada via Assembleia Geral 
Ordinária a distribuição dos lucros referente exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os impactos 
decorrentes da Assembleia resultaram em um aumento adicional no Capital Social de R$30, foi aprova-
do o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 30, sem nova emissão de ações ordiná-
rias: Em 06 de outubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 1.056 ações pelo valor de 
R$1.648. Em 25 de outubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 2.630.833 ações pelo valor 
de R$3.587. Em 11 de setembro de 2024, a Companhia realizou a recompra de 440.000 ações pelo 
valor de R$3.262. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detém o total de 5.993.644 ações em 
tesouraria pelo valor R$4.323. O capital social da Companhia, 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezem-
bro de 2023, em R$ e em quantidade de ações, distribuídas entre seus acionistas, está demonstrado 
como segue:

31/12/2024 31/12/2023

Acionistas
Ações  

ordinárias Participação R$
Ações  

ordinárias Participação R$
Frederico José Humberg 89.647.845 93,52% 64.653 89.647.845 93,52% 64.653
Ações em tesouraria 5.993.644 6,25% 4.323 4.874.833 5,09% 3.516
Acauã Sena Mahfuz – 0,00% – 669.167 0,70% 483
Pedro lunardeli Salles – 0,00% – 440.000 0,46% 317
Jonatas Brito do 

Nascimento Souza 135.012 0,14% 97 135.012 0,14% 97
Raphael Blanc Costa 

Schuwartz Vieira 77.150 0,08% 56 77.150 0,08% 56
Larissa Nascimento 

Mendes 9.644 0,01% 7 9.644 0,01% 7
Fernando Souza de 

Andrade – 0,00% – 9.644 0,01% 7
95.863.295 100,00% 69.136 95.863.295 100,00% 69.136

b) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 31 de dezembro de 2023, a reserva legal foi 
constituída no valor de R$12.967. Em 31 de dezembro de 2024, a reserva legal foi constituída no valor 
de R$585, atingindo 20% do capital social. O saldo ao final do exercício monta a R$13.827 (R$13.107 
em 31 de dezembro de 2022). A companhia deliberou a distribuição de dividendos em 31 de dezembro 
de 2024 em R$4.799, montante este aprovado pelo conselho, após as destinações da reserva legal e a 
reserva de incentivos. c) Reserva de incentivos fiscais: Os incentivos fiscais concedidos pelos Estados 
ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados subvenções para investimentos, dedutíveis para 
o cálculo de imposto de renda e contribuição social. Deste modo, a Companhia apurou a subvenção de 
ICMS na apuração de imposto de renda e contribuição social no total de R$23.611 em 31 de dezembro 
de 2023, razão pela qual foi destinada à reserva de incentivos fiscais a totalidade do lucro do exercício 
de R$2.694, em 2024 realizamos a constituição de R$20.917, o saldo atual da reserva de incentivos 
fiscais em 31 de dezembro de 2024 está em R$79.826 (R$58.909 em 31 de dezembro de 2023). d) 
Resultado por ação: O cálculo do lucro líquido básico e diluído por ação é feito por meio da divisão do 
lucro líquido da Companhia, atribuível aos acionistas controladores e minoritários, pela quantidade mé-
dia ponderada de ações existentes no exercício. Os cálculos dos lucros por ações básico e diluído, já 
considerando o efeito do desdobramento de ações, estão divulgados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 26.436 2.694 27.342 1.206
Quantidade média ponderada de ações no 

período (em milhares) 89.870 90.988 89.870 90.988
Lucro líquido por ação - básico e diluído 

(após o desdobramento) 0,29 0,03 0,30 0,03
e) Pagamento baseado em ações: Com o objetivo de atrair e reter talentos, durante os anos de 2020 e 
2021, foram outorgadas à alguns executivos e membro da administração da Companhia opções de adqui-
rir ações de propriedade do acionista controlador Frederico José Humberg por preço de exercício equiva-
lente à estimativa do preço de mercado das ações na data das outorgas, embora as ações sejam adquiri-
das diretamente do acionista controlador, sem efeitos diretos para a Companhia, a Companhia registra 
uma reserva de pagamentos baseados em ações para reconhecer o valor das remunerações liquidadas 
em ações baseadas em ações oferecidas aos outorgados uma vez que é a beneficiaria dos serviços 
prestados de acordo com o CPC 10 (R1). As opções serão exercíveis após evento de liquidez e transcor-
rido o período de carência de 5 anos durante o qual o beneficiário deverá permanecer empregado e 
também: (i) o evento de liquidez em que o acionista controlador disponha de ao menos 10% de suas ações 
da Companhia, (ii) protocolo na CVM o registro de uma oferta pública inicial de ações da Sociedade na 
B3- Brasil, Bolsa, Balcão S.A.(exceto se as ações da sociedade forem negociadas no BOVESPA MAIS), 
ou na ausência de evento de liquidez após o 10º aniversário do referido contrato, o outorgado passa a ter 
o direito de exercer por 10 anos o direito de venda da totalidade das ações vestidas (Put Option) pelo valor 
igual a 90% do valor patrimonial da Companhia na data do exercício, da mesma forma o outorgante terá 
o direito de comprar (Call Option) por 110% do valor patrimonial da época do exercício. O presente contra-
to vigorará pelo prazo de 20 anos a contar da data de sua assinatura. O valor justo das opções é estimado 
na data de outorga, com base em modelo de precificação das opções, chamado simulação de Montecar-
lo, que considera as simulações dos potenciais resultados da Companhia (LAJIDA, Valor Operacional, 
Dívida e Valor do Negócio), bem como os prazos e as condições da concessão dos instrumentos. Não há 
outros planos de opção de ações a funcionários. O período esperado das opções é baseado na expecta-
tiva e não indica necessariamente padrões de exercício que possam ocorrer. A volatilidade esperada re-
flete a presunção de que a volatilidade comparável de mercado dado que a Companhia não possuía até 
a data, dados históricos de mercado e é indicativa de tendências futuras, que podem não corresponder ao 
cenário real. A distribuição das outorgas de opções de ações da Companhia pelo acionista controlador 
estava distribuída em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 da seguinte maneira, o saldo 
total das quantidades de opções de ações outorgadas em aberto se encontram abaixo:

31 de dezembro de 2024
Membros-chave da 

Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Membro do Conselho – – – – – –
Diretoria Não Estatutária – – – – – –
Outros Executivos – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Total vestidas/exercíveis – – 176.000 88.000 – 264.000

31 de dezembro de 2023
Membros-chave da 

Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Membro do Conselho – – – – – –
Diretoria Não Estatutária – 440.000 – – – 440.000
Outros Executivos – 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto – 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Total vestidas/exercíveis – 528.000 88.000 – – 616.000
As Opções deverão ser exercidas no prazo máximo de 10 (dez) anos observando o período de carência 
e permanência do executivo e/ou administrador da empresa. As opções não exercidas ao prazo máximo 
serão extintas.

Exercício das opções (*) Aniversário

1ª Outorga 2ª Outorga Total
Q u a n t .  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

Quant.  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

Quant.  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

20% Primeiro 1.355.200 2.749.120 1.069 176.000 352.000 196 1.531.200 3.101.120 1.265
20% Segundo 1.443.200 1.284.324 909 176.000 176.000 120 1.619.200 1.460.324 1.029
20% Terceiro 1.443.200 1.044.011 773 176.000 153.185 110 1.619.200 1.197.196 883
20% Quarto 1.443.200 739.985 533 176.000 106.051 80 1.619.200 846.036 613
20% Quinto 1.531.200 44.721 42 176.000 – – 1.707.200 44.721 42

7.216.000 5.862.161 3.326 880.000 787.236 506 8.096.000 6.649.397 3.832
(*) Exercível após evento de liquidez ou após 10 anos via instrumento de PUT/CALL option.
As disposições que regem o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações estão expostas de forma individualizadas em contratos assinados entre o acionista controlador e os executivos e membros da 
administração da Companhia. A seguir, o detalhamento das premissas que regem cada plano de outorga e a movimentação:

1ª Outorga
Data de emissão 30/09/2020 Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Valor justo da opção no vesting 0,70 0,70 0,71 0,71 0,72 –
Strike price estimado 0,56 0,56 0,56 0,56 0,56 –
Taxa de juros livre de riscos 

(%) 2,64% 4,42% 5,50% 5,79% 5,79% –
Tempo contratual de exercício 10 10 10 10 10 –
Rendimento esperado do 

dividendo 0% 0% 0% 0% 0% –
Volatilidade das ações no 

mercado % 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% –
Quantidade total de opções em 

aberto 1.443.200 1.056.000 1.056.000 528.000 528.000 4.611.200
Quantidade de opções 

outorgadas 1.443.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 7.216.000
Quantidade de ações 

canceladas – 915.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 5.244.800
Quantidade de ações vestidas/

exercíveis 1.443.200 528.000 – – – 1.971.200
Quantidade de opções 

exercidas 1.443.200 528.000 – – – 1.971.200
Quantidade de opções a 

exercer – – – – – –
Valor justo estimado (R$/ação) 1,26 1,26 1,27 1,27 1,28 –

2ª Outorga
Data de emissão 31/03/2021 Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Valor justo da opção no vesting 0,56 0,68 0,72 0,76 0,79 –
Strike price estimado 1,88 1,88 1,88 1,88 1,88 –
Taxa de juros livre de riscos (%) 5,16% 5,95% 6,16% 6,14% 6,12% –
Tempo contratual de exercício 10 10 10 10 10 –
Rendimento esperado do 

dividendo 0% 0% 0% 0% 0% --
Volatilidade das ações no 

mercado % 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% –
Quantidade total de opções em 

aberto 176.000 176.000 176.000 88.000 88.000 704.000
Quantidade de opções 

outorgadas 176.000 176.000 176.000 88.000 88.000 704.000
Quantidade de ações canceladas – – – – – –
Quantidade de ações vestidas/

exercíveis 176.000 176.000 176.000 88.000 616.000
Quantidade de opções exercidas 176.000 176.000 – – – 352.000
Quantidade de opções a exercer – – 176.000 88.000 – 264.000
Valor justo estimado (R$/ação) 2,43 2,56 2,59 2,63 2,67 –
Abaixo a movimentação das opções das duas outorgas no exercício:

1ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 
31/12/2023 – 440.000 – – – 440.000

Opções canceladas – 440.000 – – – 440.000
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – – – – –
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – – – – –
2ª Outorga

Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Posição das opções em 

31/12/2023 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções canceladas – – – – – –
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 – 264.000
Total das outorgas

Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Posição das opções em 

31/12/2023 – 440.000 176.000 88.000 88.000 792.000
Opções canceladas – 440.000 – – – 440.000
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 – 264.000
Abaixo a reconciliação das opções outorgadas até o momento:
Descrição do evento 31/12/2023 Movimentação 31/12/2024
Valor aferido a reserva de opções outorgadas 4.761 – 4.761
Reversão da reserva por recompra (929) – (929)
Valor da Reserva Contabilizada 3.832 – 3.832
Adicional pago a acionista por recompra 2.198 – 2.198
Total Contabilizado 6.030 – 6.030
14. Receita líquida de vendas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional bruta 1.989.447 1.466.194 2.193.541 2.099.918
Impostos sobre vendas (1.586) (7.232) (1.586) (7.232)
Total 1.987.861 1.458.962 2.191.955 2.092.686
Mercado externo 1.643.436 1.243.090 1.847.530 1.876.814
Mercado interno 344.425 215.872 344.425 215.872
Total 1.987.861 1.458.962 2.191.955 2.092.686
15. Custo dos produtos vendidos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custo
Custo das commodities (1.678.386) (1.318.184) (1.795.589) (1.821.072)
Custos logísticos (179.800) (153.515) (245.978) (216.701)
Provisão para perdas de estoques (2.377) 21.125 (2.377) 21.125

(1.860.563) (1.450.574) (2.043.944) (2.016.648)
MTM
Ganho (perdas) contratos futuros (10.505) 47.082 (134) 34.189
Estoque MTM 11.173 (24.328) 11.173 (24.328)

668 22.754 11.039 9.861
(1.859.895) (1.427.820) (2.032.905) (2.006.787)

A declaração de operações da Companhia é apresentada com base na classificação das despesas de 
acordo com suas funções, assim, a Companhia mantém classificado no custo os ganhos e perdas de 
contratos futuros de commodities, além dos contratos de NDF utilizados para proteger os seus contratos 
de commodities. 16. Despesas gerais, administrativas e vendas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários, contribuições sociais e benefícios a 
empregados 12.124 14.939 12.356 14.939

Serviços contratados de terceiros 8.867 21.152 13.267 22.299
Despesas com aluguel e manutenção 476 352 503 352
Despesas com viagens e telecomunicação 991 1.088 1.010 1.088
Depreciação e amortização 786 677 794 677
Depreciação e amortização mais valia 15.200 15.200 18.765 18.765
Despesas com veículos 590 240 608 240
Despesa com manutenção e licença 1.194 1.201 1.219 1.220
Despesas com demandas judiciais 61 (726) 61 (726)
Impostos, taxas e contribuições 34 1.053 96 1.079
Provisão para perdas de crédito esperadas – 853 – 853
Outros 1.575 523 1.582 536

41.898 56.552 50.261 61.322
17. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras receitas (despesas) operacionais 
(Nota 7.d) 8.038 4.879 8.038 4.879

8.038 4.879 8.038 4.879
Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições precedentes da compra da participação 
majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC Operadores Portuários S.A. (“WRC”), 
tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), aprovações 
pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e superação de condições precedentes 
previstas no contrato de compra e venda e outras avenças. Nesta data foi assinado o Termo de Fecha-
mento da Operação de Compra de 100% da Nityam, através do pagamento do Preço de Aquisição no 
valor total de R$124.649, sendo: (i) R$18.000 correspondente ao Valor de Garantia; e (ii) R$ 106.649, já 
considerado o valor equivalente ao Caixa da Companhia, nos termos das Cláusulas do Contrato. O 
valor dos ativos adquiridos e passivos assumidos ao valor justo, era de R$312.470, apurando um ganho 
por compra vantajosa de R$212.052, registrado no resultado nesta rubrica. Em 24 de novembro de 
2023, processos contingentes registrados no TESC e atrelados a Conta Escrow foram classificados 
como prováveis e, conforme acordado em contrato de Compra do Porto, a Companhia recebeu o valor 
de R$4.879 referente os processos citados acima. Em 30 de setembro de 2024, processos contingentes 
registrados no TESC e atrelados a Conta Escrow foram classificados como prováveis e, conforme acor-
dado em contrato de Compra do Porto, a Companhia reconheceu o ressarcimento no valor de R$8.844 
sobre as custas judiciais e demais despesas realizadas até o período mencionado. 18. Resultado fi-
nanceiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 2.532 1.508 2.644 1.796
Descontos obtidos 8 5 8 5
Juros ativos 11.547 18.543 11.588 18.913

14.087 20.056 14.240 20.714
Despesas financeiras
Juros antecipação de recebíveis (1.914) (19.719) (1.914) (19.719)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (29.592) (39.726) (41.224) (41.730)
Comissões Financeiras (2.921) (3.495) (3.386) (3.875)
Outras despesas financeiras (19.945) (4.385) (20.483) (6.106)

(54.372) (67.325) (67.007) (71.430)
Resultado líquido de variação cambial (48.822) 17.490 (40.423) 12.237

(89.107) (29.779) (93.190) (38.479)
Resultado financeiro líquido (40.285) (47.269) (52.767) (50.716)
Resultado de variação cambial (48.822) 17.490 (40.423) 12.237
Os resultados nas rubricas de “Variação cambial ativa e passiva” estão apresentados líquidos para fins 
de comparação e são decorrentes basicamente de transações em dólar, nos processos de exportações, 
contas a receber e empréstimos em moeda estrangeira. 19. Partes relacionadas: a) Commodities: Os 
seguintes saldos são mantidos entre a Companhia, sua controlada e outras partes relacionadas:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a Receber
Agribrasil Global Markets (67.605) (81.575) – –
Humberg Bioenergia – 1.055 – –
Antecipação de distribuição de lucros 85 85 85 85
Humberg Fertilizantes 8 – – 0
Frederico Jose Humberg 539 – 539 0
Porto Novo Participações – – 227 195

(66.973) (80.435) 851 280
Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Agribrasil Global Markets 680.457 759.785

680.457 759.785
As transações entre as Companhias do grupo referem-se a vendas de commodities. As principais tran-
sações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativos a operações com companhias relacio-
nadas foram realizados de acordo com os preços específicos pactuados entre as companhias. b) Re-
muneração de membros “chave” da administração

31/12/2024 31/12/2023
Diretoria estatutária 1.953 1.670
Remuneração fixa 1.520 1.486
Remuneração variável 200 –
Remuneração baseado em ações – –
Benefícios 233 184
Diretoria não estatutária 3.345 1.374
Remuneração fixa 1.976 1.300
Remuneração variável 960 –
Remuneração baseado em ações – –
Benefícios 409 74
Outros executivos – 358
Remuneração fixa – 324
Remuneração variável – –
Remuneração baseado em ações – 24
Benefícios – 10
Total 5.298 3.402
Alguns executivos da Companhia também estão inseridos no Plano de Pagamento Baseado em Ações 
(Stock Options), descrito na nota explicativa nº 13.d e está apresentado na rubrica despesas gerais e 
administrativas na demonstração do resultado. O conselho de administração é formado por Paulo Gui-
lherme Rache Humberg, parte relacionada do acionista Frederico José Humberg. 20. Gerenciamento 
de riscos e instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o 
valor justo dos instrumentos financeiros derivativos equivale ao valor registrado contabilmente de acor-
do com os critérios determinados de hierarquia de valor justo pelo Nível 2. Os contratos de NDFs são 
avaliados a valor presente, à taxa de mercado na data-base, através do fluxo futuro apurado pela apli-
cação das taxas contratuais até o vencimento, tendo por base as projeções de dólar norte-americano 
verificadas nos contratos de futuros registrados na B3 Brasil, Bolsa, Balcão. O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os valores dos 
principais ativos e passivos financeiros ao valor justo aproximam-se ao valor contábil, conforme de-
monstrado abaixo: Mensuração do valor justo: Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia 
determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou 
passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulga-
ções ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou 
no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Instrumentos finan-
ceiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a Companhia não utilizava a contabili-
dade de hedge.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Posição de contratos em aberto (a) - Ativo 46.907 36.767 81.413 53.161
Operações NDF (b) - Ativo 10.095 7.797 10.095 7.797

57.002 44.564 91.508 60.958
Passivo
Posição de contratos em aberto (a) - Passivo 6.250 5.844 15.458 7.777
Operações NDF (b) - Passivo 33.571 2.931 33.571 2.931

39.821 8.775 49.029 10.708
(a) Referem-se à marcação a mercado dos contratos de compra e venda (físico) de commodities.

(b) Representam valores de mercado de posições abertas de contratos de termo de moedas (“Non 
Deliverable Forward”) designadas para proteção (hedge) contra os efeitos das oscilações das taxas de 
câmbio (em conformidade com o CPC 48 e CPC 39). Metodologia de cálculo do valor justo dos instru-
mentos financeiros: Resumo das operações de contratos a termo de moeda

Controladora e Consolidado
Valor de referência (notional) Valor justo (MTM)

Moeda 31/12/2024 31/12/2023 Moeda 31/12/2024 31/12/2023
Contratos a Termo (NDF):

 Posição vendida
Milhares  
de USD (112.426) (291.617) BRL (11.708) 4.576

 Posição comprada
Milhares  
de USD 47.361 210.363 BRL (11.768) 290

Total (65.065) (81.254) (23.476) 4.866
Resumo dos instrumentos financeiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se, a seguir, uma 
comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia 
apresentados nas Demonstrações financeiras:

Nível  
hierárquico  

do valor justo

Controladora
Contábil Valor justo
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Caixa e equivalente de caixa 2 167.871 51.638 167.871 51.638
Contas a receber de clientes 2 127.990 89.470 127.990 89.470
Partes relacionadas 2 633 – 633 –
Instrumentos financeiros derivativos 2 57.002 44.564 57.002 44.564

353.496 185.672 353.496 185.672
Passivo
Fornecedores 2 306.919 174.635 306.919 174.635
Empréstimos e financiamentos 2 253.492 253.384 271.773 268.891
Instrumentos financeiros derivativos 2 39.821 8.775 39.821 8.775

600.232 436.794 618.513 452.301
Nível  

hierárquico  
do valor justo

Consolidado
Contábil Valor justo

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalente de caixa 2 187.310 58.725 187.310 58.725
Contas a receber de clientes 2 128.891 140.409 128.891 140.409
Instrumentos financeiros derivativos 2 91.508 60.958 91.508 60.958

407.709 260.092 407.709 260.092
Passivo
Fornecedores 2 310.426 183.963 310.426 183.963
Empréstimos e financiamentos 2 253.492 253.384 271.773 268.891
Instrumentos financeiros derivativos 2 49.029 10.708 49.029 10.708

612.947 448.055 631.228 463.562
As receitas de venda da Companhia são geradas principalmente pela comercialização de commodities 
agrícolas dentre os quais soja e milho; esses produtos possuem preços cotados em dólares tendo como 
referência contratos futuros negociados em bolsas internacionais. Dessa forma, o preço internacional 
da commodity e da taxa de câmbio são riscos de mercado que a Companhia está exposta. Ainda, a 
Companhia contrata empréstimos no mercado financeiro com taxas pré-fixadas em dólares. Portanto, a 
Companhia apresenta risco à variação das taxas câmbio, porém não apresenta riscos em relação à taxa 
de juros. A Companhia, em suas operações como comercializadora de commodities, assume compro-
missos classificados como instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo por meio do 
resultado. Entre os quais podemos destacar: • Contratos de compra e venda de commodities: são con-
tratos de compra e venda para transferência de produto em data futura que possuem seu preço fixado. 
Esses contratos são precificados com base no preço de contrato futuro negociados na bolsa CME 
(Chicago Mercantile Exchange) mais um diferencial definido pela localidade da commodity denominado 
Basis. Esses contratos são liquidados usualmente pela transferência física da commodity, contudo tam-
bém podem ser liquidados financeiramente. • Contratos futuros de commodities: são contratos derivati-
vos padronizados negociados em bolsa de valores, os quais são contratados pela Companhia com fina-
lidade de hedge das posições de contratos de compra e venda de commodities. Usualmente esses 
contratos são liquidados financeiramente pelo pagamento ou recebimento da diferença entre o preço 
contratado e o preço de mercado na data de sua liquidação. A variação do valor justo desses instrumen-
tos é debitada ou creditada diariamente em conta de depósito de margem. • Contratos a termo de 
moeda: são contratos derivativos não padronizados contratados com instituições financeiras nos quais 
é possível negociar taxa de câmbio futura, dessa forma permitindo fixar antecipadamente o montante 
em reais correspondentes a um montante em moeda estrangeira que será liquidado futuramente. Simi-
larmente aos contratos futuros, os contratos a termo são liquidados financeiramente pelo pagamento ou 
recebimento da diferença entre a taxa de câmbio contratada e a taxa de câmbio de mercado na data de 
sua liquidação. Estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos, os objetivos da Companhia, as políticas e os processos para a mensuração, o gerenciamento de 
risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas 
Demonstrações financeiras. A companhia não apresenta riscos de juros com seus instrumentos finan-
ceiros, pois seus contratos são pré-fixados. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou a contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem dos recebíveis da Companhia representados principalmente por 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data 
do balanço foi como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalentes de caixa 167.871 51.638 187.310 58.725
Contas a receber de clientes 127.990 89.470 128.891 140.409
Partes relacionadas 633 – – –
Instrumentos financeiros derivativos 57.002 44.564 91.508 60.958

353.496 185.672 407.709 260.092
A política de gestão de risco corporativo determina que a Companhia avalie regularmente o risco asso-
ciado ao seu fluxo de caixa, bem como propostas de mitigação de risco. As estratégias de mitigação de 
riscos são executadas com o objetivo de reduzir os riscos com relação ao cumprimento dos compromis-
sos assumidos pela Companhia, tanto com terceiros quanto com seus acionistas. A Companhia possui 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza ope-
rações com aplicações em títulos de renda fixa em instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de “rating”. b) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio decorrem da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de matéria-prima, venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para exposições cambiais, a Companhia contrata opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos de compra a termo de moeda denominada “Non Delive-
rable Forward - NDF”. Os instrumentos financeiros derivativos de proteção de hedge estão lastreados 
pelas vendas de produtos no mercado externo contratadas para os próximos períodos. Análise da sen-
sibilidade cambial: Para a análise da sensibilidade dos instrumentos de proteção cambial, a Administra-
ção adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas no balanço patrimonial e para os cená-
rios II e III foram estimadas uma valorização e desvalorização de 25% e 50% do dólar futuro, 
respectivamente.

Consolidado
31/12/2024

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Risco de taxa de câmbio
Operações NDF (21.845) (153.197) (284.550) 109.508 240.860

(21.845) (153.197) (284.550) 109.508 240.860
Consolidado

31/12/2023
Cenários

I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Risco de taxa de câmbio
Operações NDF 10.248 (90.838) (191.923) 111.333 209.727

10.248 (90.838) (191.923) 111.333 209.727
c) Risco de preço de “commodities”: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos 
produtos comercializados ou pela Companhia. Essas oscilações de preços podem provocar alterações 
substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em relação às 
oscilações nos preços, a Companhia também possui operações de futuros de commodities na CBOT. A 
Companhia possui contratos de commodities em aberto em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
2022, os quais foram avaliados pelos seus valores justos, sendo a variação entre o valor contratado e o 
valor justo registrada nas Demonstrações financeiras; a Companhia também possui operações de futu-
ros de commodities na bolsa de Chicago nos Estados Unidos da América com o objetivo de se proteger 
das oscilações nos preços das commodities. Essas operações foram devidamente registradas na data 
do balanço pelo seu valor justo. Análise de sensibilidade - commodities: O quadro a seguir demonstra 
os eventuais impactos no resultado da hipótese dos cenários apresentados; no cenário provável foram 
utilizados os valores contábeis; nos demais cenários foram considerados os impactos no resultado de-
correntes das variações dos preços de mercado das commodities; os choques estão sendo realizados 
sobre o preço futuro da commodities e o valor de “basis”.

Consolidado
31/12/2024

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Posição de contratos em aberto
Contratos de compra 46.827 159.821 292.367 (105.269) (237.815)
Contratos de venda 18.900 5.460 3.525 9.332 11.267
Estoques 15.479 33.507 51.534 (2.549) (20.577)
Futuros 342 (13.010) (26.362) 13.693 27.045

81.548 185.778 321.064 (84.793) (220.080)
Consolidado

31/12/2023
Cenários

I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Posição de contratos em aberto
Contratos de compra (1.902) 29.593 63.144 (37.509) (71.060)
Contratos de venda 5.817 (4.024) (13.864) 15.657 25.498
Estoques 4.306 21.795 39.284 (13.182) (30.671)
Futuros 331 3.647 6.962 (2.985) (6.301)

8.552 51.011 95.526 (38.019) (82.534)
d) Risco de liquidez: É o risco pelo qual a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o má-
ximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir suas obrigações até o vencimento, sob 
condições normais ou de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A Companhia administra o risco de liquidez, mantendo reservas adequadas, li-
nhas de crédito bancárias e com companhias do Grupo, empréstimos e financiamentos, monitorando 
continuamente o fluxo de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de ativos e passivos 
financeiros. A seguir, estão as maturidades contratuais de empréstimos e financiamentos, incluindo 
pagamentos de juros estimados.

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

ACC (6 meses ou menos) – 17.043
CCB (6 meses ou menos) – 12.314
FNO (6 a 12 meses) – 2.485
ACC (6 a 12 meses) 162.856 78.298
NCE (6 a 12 meses) – 10.101
CCE (6 a 12 meses) 21.821 29.906
CCE (maior que 12 meses) 100.853 124.419
FIDC (6 meses ou menos) – 20.000
FNO (maior que 12 meses) – –
ROTATIVO (6 meses ou menos) 4.854 35

290.384 294.601
e) Risco de execução: “Performance risk” é a possibilidade da não cumprimentos dos termos do acordo 
comercial na entrega ou execução de um produto, serviço, programa ou projeto, tanto em termos de 
volume, de valor, prazos, ou em quaisquer outros termos definidos na negociação ou contrato. Exem-
plos de risco, falha ou default de performance: • Quando um produtor rural deixa de entregar os grãos 
devido à valorização de mercado e resolve vender seu produto mais valorizado no mercado spot; • 
Quando há uma greve de caminhoneiros, impactando o fluxo de grãos no porto, causando atraso no 
carregamento dos navios e por consequência, multas de demurrage; • Secas ou excesso de chuvas 
impactam a qualidade dos grãos de um produtor rural, que não consegue entregar seu produto nas 
condições de qualidade mínimas exigidas, não cumprindo em parte seu contrato. f) Risco operacional: 
É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes da variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Compa-
nhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos. A responsabilidade é apoia-
da pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais 
nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização inde-
pendente de operações. • Exigências para a reconciliação e o monitoramento de operações. • Cumpri-
mento de exigências regulatórias e legais. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e ações 
corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. • Treinamento e desenvolvimento 
profissional. • Padrões éticos e comerciais. g) Gestão de capital: A política da Administração é manter 
uma sólida base de capital para assegurar a confiança do investidor, credor e mercado e o desenvolvi-
mento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre o capital, que a Companhia define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A Administração 
procura um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de emprésti-
mos e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma posição de capital saudável. O índice de 
endividamento líquido da Companhia no fim do período é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e financiamentos CP 166.567 147.215 166.567 147.215
Empréstimos e financiamentos LP 86.925 106.169 86.925 106.169
NDF (líquido) 23.476 (4.866) 23.476 (4.866)
Caixa e equivalentes de caixa (167.871) (51.638) (187.310) (58.725)
Estoque (97.795) (103.934) (97.886) (109.321)
Dívida líquida (caixa líquido) (A) 11.302 92.946 (8.228) 80.472
Total do patrimônio líquido (B) (*) 155.986 137.611 227.799 208.518
(=) Índice de endividamento líquido (A/B) 0,07 0,68 N/A 0,39
(*) Os ativos estão representados em saldos negativos e os passivos em saldos positivos. 21. Compro-
missos: a) A Companhia e suas controladas têm contratos de compra e venda para entrega futura, 
conforme demonstrado a seguir:

Controladora (31/12/2024)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2024 848 BRL MT 1.705
Soja em grãos Físico Compra 2025 95.913 BRL MT 199.647
Soja em grãos Físico Venda 2025 (5) BRL MT (13)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 3 BRL MT (37)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 (23) BRL MT 243

96.736 201.545
A Administração busca equalizar as posições compradas e vendidas, a diferença entre as Compras e 
vendas encontram-se atualmente em estoque da Companhia.

Controladora (31/12/2024)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2024 204.054 BRL MT 297.218
Milho em grãos Físico Compra 2025 24.034 BRL MT 31.411
Milho em grãos Físico Venda 2024 (73) BRL MT (72)
Milho em grãos Físico Venda 2025 (5.000) BRL MT (7.281)
Milho em grãos Futuros Compra 2025 71 BRL MT 2.208
Milho em grãos Futuroa Venda 2025 (78) BRL MT (2.072)

223.008 321.412
Consolidado (31/12/2024)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2024 848 BRL MT 1.705
Soja em grãos Físico Compra 2025 96.807 BRL MT 400.496
Soja em grãos Físico Venda 2025 (908) BRL MT (375.145)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 3 BRL MT (37)
Soja em grãos Futuroa Venda 2025 (23) BRL MT 243

96.727 27.262
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Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A. - CNPJ/ME nº 18.483.666/0001-03 - NIRE 35.300.553.373...continuação

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Não circulante Não circulante
Imposto de renda e 

contribuição social 
diferidos 7.360 10.476

Adiantamentos de 
clientes – 39.721

Outros ativos não 
circulantes 9 –

Total do ativo não 
circulante 7.369 10.476

Total do passivo não 
circulante – 39.721

Patrimônio líquido
Capital social 30.482 30.482
Lucros/Prejuízos 

Acumulados 19.911 772
Total do patrimônio 

líquido 50.393 31.254

Total do Ativo 131.415 198.282
Total do passivo e 

patrimônio líquido 131.415 198.282
a) Agribrasil Global Markets. (i)

31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas 884.551 1.393.509
Custo dos produtos vendidos (853.467) (1.338.752)
Lucro (prejuízo) bruto 31.084 54.757
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (4.698) (916)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e do imposto de renda e 

contribuição social 26.386 53.841
Receitas financeiras 3.901 558
Despesas financeiras (16.429) (4.103)
Resultado de variação cambial líquida 8.396 (5.256)
Resultado financeiro, líquido (4.132) (8.801)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 22.254 45.040
Imposto de renda e contribuição social corrente – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.115) (6.306)
Imposto de renda e contribuição social (3.115) (6.306)
Lucro (prejuízo) líquido do período 19.139 38.734
b) Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A. (ii)

% de  
participação Quotas

Patrimônio  
líquido

Resultado  
equivalência patrimonial Total

Portoeste Terminal Portuário de Ilheus S.A.
31/12/2023 40% 113.904 470 – 470
31/12/2024 – – – – –
Em 28 de julho de 2020, 113.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas, no valor total de R$470, foram integralizadas ao capital da Companhia, através 
de transferência das ações detidas pelo sócio Frederico José Humberg, destas ações detidas anterior-
mente por ele, na Portoeste - Terminal Portuário de Ilhéus S.A. sociedade com sede na Cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia, Avenida Soares Lopes, nº 1.698, Centro, CEP 45.653-005, CNPJ/ME nº 
11.086.111/0001-89. Em 12 de agosto de 2024, a Companhia decidiu encerrar sua participação socie-
tária na Portoeste, transferindo suas ações. Os efeitos dessa operação estão detalhados nas demons-
trações financeiras na Nota Explicativa nº 17.  c) Humberg Agribrasil Bioenergia S.A. (iii): Em 02 de fe-
vereiro de 2022, a Humberg Agribrasil realizou o aporte de R$2.000 para início das operações da 
Humberg Agribrasil Bioenergia S.A.(“Agribrasil Bioenergia”). Como parte do projeto do complexo indus-
trial, em 09 de fevereiro de 2023, a Companhia assinou o contrato de compra do terreno no município 
de Canarana/MT para futura instalação da subsidiária no valor de R$1.500. Entretanto, em 1º de dezem-
bro de 2024, a Companhia decidiu descontinuar o projeto e proceder com a alienação da Humberg 
Agribrasil Bioenergia. Até essa data, a subsidiária acumulava um prejuízo total de R$ 350. d) Nityam 
Empreendimentos e Participações S.A. (iv): Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições 
precedentes da compra da participação majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC 
Operadores Portuários S.A. (“WRC”), tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), aprovações pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e 

superação de condições precedentes previstas no contrato de compra e venda e outras avenças.
Nityam Porto Novo TESC WRC

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Total do ativo circulante 6.660 1.026 3.777 59 89.300 45.276 7.924 13.106
Ativo não circulante 134.263 116.360 67.280 52.259 463.872 470.236 55.735 55.414
Total do ativo 140.923 117.386 71.057 52.318 553.172 515.512 63.659 68.520
Total do passivo circulante 15 10 7.504 3 47.983 33.233 4.450 4.795
Total do passivo não circulante – – 3.693 3.571 408.003 411.628 21.834 29.858
Total do passivo 15 10 11.197 3.574 455.986 444.861 26.284 34.653
Patrimônio líquido 140.908 117.376 59.860 48.744 97.186 70.651 37.375 33.867

Nityam Porto Novo TESC WRC
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado
Receita líquida de serviços prestados – – – – 258.151 186.647 22.868 15.176
Custo dos serviços prestados – – – – (145.535) (97.733) (12.323) (13.784)
Lucro bruto – – – – 112.616 88.914 10.545 1.392
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (92) (217) (135) (173) (21.365) (16.719) (2.274) (1.565)
Resultado de equivalência patrimonial 23.574 11.048 18.747 8.809 – – – –
Outras receitas (despesas) operacionais – – – – (738) (2.820) (1.147) (3.215)
Lucro antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social 23.482 10.831 18.612 8.636 90.513 69.375 7.124 (3.388)
Receitas financeiras 46 100 4 1 4.773 2.413 277 183
Despesas financeiras – – – (2) (59.669) (39.349) (744) (628)
Resultado de variação cambial líquida 3 3 – – 44 (494) (9) –
Resultado financeiro 49 103 4 (1) (54.852) (37.430) (476) (445)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 23.531 10.934 18.616 8.635 35.661 31.945 6.648 (3.833)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – – – (4.476) (4.370) – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – – 2.802 (6.408) (3.143) 284
Lucro líquido (prejuízo) do período 23.531 10.934 18.616 8.635 33.987 21.167 3.505 (3.549)

e) Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda (v).: Em 23 de outubro de 2023, a Companhia constituiu a 
Humberg Agribrasil Fertilizantes Ltda, sociedade que tem por objetivo a atividade de comércio atacadis-
ta, importação e exportação de defensivos agrícolas. Até 31 de dezembro de 2024, a sociedade regis-
trou uma despesa administrativa de R$8 (R$0 em 31 de dezembro de 2023), não apresentando maiores 
efeitos a está demonstração. 8. Fornecedores: A posição de fornecedores refere-se a fornecimentos de 
commodities para revenda e serviços, sobre os quais não há incidência de juros e geralmente são liqui-
dados no prazo de 30 a 90 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores mercado interno 306.919 174.635 306.937 174.647
Fornecedores mercado externo – – 3.489 9.316
Total 306.919 174.635 310.426 183.963
9. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e financiamento

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2024 31/12/2023
ACC 8,0% - 8,5% a.a. jan/24 Aval – 9.726
PPE 9,0% - 9,5% a.a. mar/24 Aval – 3.510
PPE 9,0% - 9,5% a.a. jun/24 Aval – 3.510
ACC 8,5% - 9,0% a.a. jul/24 Aval – 9.836
ACC 9,0% - 9,5% a.a. ago/24 Aval – 31.897
ACC 10,5% - 11,0% a.a. set/24 Aval – 7.506
ACC 9,0% - 9,5% a.a. out/24 Aval – 4.776
ACC 8,0% - 8,5% a.a. dez/24 Aval – 19.412
ACC 09,75% a.a. Fev/25 Aval 25.640 –
ACC 7,80% a.a Mar/25 Aval 12.751 –
ACC 08,0% - 08,5% a.a. Abr/25 Aval 29.980 –
ACC 06,97% a.a. Mai/25 Aval 22.430 –
ACC 09,6% a.a. Jun/25 Aval 6.455 –
ACC 09,6% a.a. Juil/25 Aval 6.455 –
ACC 07,9% - 9,8% a.a. Ago/25 Aval 38.762 –
ACC 09,0% a.a. Set/25 Aval 9.266 –
ACC 07,6% a.a. Out/25 Aval 5.573 –
Total moeda estrangeira 157.312 90.173

Controladora e Consolidado
Modalidade Juros Vencimento Garantias 31/12/2024 31/12/2023
NCE CDI + 0,19% a.m. ago/24 Aval – 6.707
NCE CDI + 0,27% a.m. jan/24 - jun/24 Aval – 2.733
CCE CDI + 4,30% a.a. set/24 - out/25 Aval + ações 4.454 8.623
CCE CDI + 4,30% a.a. nov/25 - abr/27 Aval + ações 86.926 106.169
FNO 11,72% a.a. jan/24 - set/24 Aval – 2.379
CCE 19,99% a.a. jan/24 Aval – 4.663
FIDC 26,4% a.a. jan/24 Aval + Estoque – 19.751
CCB 20,27% a.a. jan/24 Aval – 12.151
ROTATIVO 3% a.m. jan/24 – 35
ROTATIVO 1,16% a.m Jan/25 4.800 –
Total moeda nacional 96.180 163.211
Total geral 253.492 253.384
Total empréstimo (circulante) 166.567 147.215
Total empréstimo (não circulante) 86.925 106.169
Total empréstimos 253.492 253.384
O aval sobre os adiantamentos de contrato de câmbio é dado pelo administrador da Companhia. Parte 
dos estoques da Companhia está em garantia aos empréstimos tomados. A dívida CCE, com vencimen-
to em abril de 2027, refere-se a um financiamento obtido junto ao Banco do Brasil para a aquisição do 
TESC. Inicialmente, o vencimento estava previsto para 2026, porém, recentemente, foi prorrogado por 
mais um ano. Os termos contratuais permaneceram inalterados, mantendo as cláusulas do contrato 
original. A Companhia realizou o teste de modificação de dívida e concluiu que não houve necessidade 
de ajustes na contabilização existente. b) Movimentação dos empréstimos

Controladora
31/12/ 

2023 Captação Juros
Comis- 

sões
Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial

31/12/ 
2024

ACC 83.153 152.052 10.266 – (97.494) (8.143) 17.478 157.312
PPE 7.020 5.570 357 – (13.075) (363) 491 –
FINANCIAMENTO 19.751 117.873 2.905 – (138.215) (2.314) – –
CCB 12.151 – 38 – (11.984) (205) – –
CCE 119.455 47.559 17.754 (4.368) (72.408) (16.612) – 91.380
FNO 2.379 – 95 – (2.383) (91) – –
NCE 9.441 – 657 – (7.742) (2.356) – –
ROTATIVO 35 43.349 426 – (38.584) (426) – 4.800

253.585 366.403 32.498 (4.368) (381.885) (30.510) 17.969 253.492
b) Movimentação dos empréstimos:  Consolidado

31/12/ 
2023 Captação Juros

Comis- 
sões

Pagamento  
de principal

Pagamento  
de juros

Variação  
Cambial

31/12/ 
2024

ACC 83.153 152.052 10.266 – (97.494) (8.143) 17.478 157.312
PPE 7.020 5.570 357 – (13.075) (363) 491 –
FINANCIAMENTO 19.751 254.193 3.776 – (275.393) (8.327) 6.000 –
CCB 12.151 – 38 – (11.984) (205) – –
CCE 119.455 47.559 17.754 (4.368) (72.408) (16.612) – 91.380
FNO 2.379 – 95 – (2.383) (91) – –
NCE 9.441 – 657 – (7.742) (2.356) – –
ROTATIVO 35 43.349 426 – (38.584) (426) – 4.800

253.585 502.723 33.369 (4.368) (519.063) (36.523) 23.969 253.492
Previsão de pagamentos: A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos, conforme saldo contábil:

Controladora e Consolidado 31/12/2024
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC – 157.312 – – 157.312
CCE – 4.456 43.462 43.462 91.380
ROTATIVO – 4.800 – – 4.800
Total Consolidado – 166.568 43.462 43.462 253.492

Controladora 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 83.153 – – – 83.153
PPE 7.020 – – – 7.020
Financiamento 19.751 – – – 19.751
CCB 12.151 – – – 12.151
CCE 13.285 48.000 48.000 10.169 119.454
FNO 2.379 – – – 2.379
NCE 9.441 – – – 9.441
ROTATIVO 35 – – – 35
Total Consolidado 147.215 48.000 48.000 10.169 253.384
A seguir a previsão de pagamentos dos empréstimos considerando os juros até o vencimento:

Controladora e Consolidado 31/12/2024
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC – 162.856 – – 162.856
CCE 589 21.233 53.757 47.095 122.674
ROTATIVO – 4.854 – – 4.854
Total Consolidado 589 188.943 53.757 47.095 290.384

Controladora e Consolidado 31/12/2023
Modalidade 2024 2025 2026 2027 Total
ACC 88.076 – – – 88.076
PPE 7.265 – – – 7.265
Financiamento 20.000 – – – 20.000
CCB 12.314 – – – 12.314
CCE 29.906 60.639 53.384 10.396 154.325
FNO 2.485 – – – 2.485
NCE 10.101 – – – 10.101
ROTATIVO 35 – – – 35
Total Consolidado 170.182 60.639 53.384 10.396 294.601
c) Cláusulas contratuais restritivas “covenants”: Com base nas cláusulas dos contratos vigentes, a Com-
panhia deve cumprir com os seguintes “covenants” financeiros, cuja mensuração é anual, em 31 de 
dezembro, conforme demonstrado a seguir: • Manutenção da razão entre Dívida Líquida (composta por 
empréstimos mais ou menos o saldo de instrumentos financeiros derivativos, menos o saldo de caixa e 
equivalentes de caixa, estoque) e EBITDA Ajustado (composto pelo EBITDA = LAJIDA menos os resul-
tados não operacionais, definidos como venda de ativos, provisões/reversões de contingências, provi-
são para impairment de ativos e despesas de reestruturação), em patamar igual ou inferior a 3 vezes, 
que serão calculados anualmente sobre as Demonstrações financeiras consolidadas. Para tal cálculo 
considera-se o EBITDA ajustado dos últimos 12 (doze) meses ao final de cada ano. A Companhia mo-
nitora periodicamente os indicadores financeiros que podem impactar os covenants, em 31 de dezem-
bro de 2024, atingiu os indicadores com relação as cláusulas restritivas. As restrições impostas são 
usuais em operações dessa natureza e não limita a capacidade da Companhia de conduzir seus negó-
cios até o momento. d) Garantias dos Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos da Companhia são garantidos, em sua totalidade, por aval do acionista controlador. Adicionalmente, 
determinadas operações possuem garantias específicas vinculadas a aplicações financeiras, conforme 
descrito a seguir: • A operação de Cédula de Crédito à Exportação (CCE) conta com uma aplicação fi-
nanceira vinculada, registrada no ativo não circulante sob “Outros ativos”, no montante de R$ 2.033 mil 
em 31 de dezembro de 2024, o que representa aproximadamente 2% do saldo da respectiva dívida; • A 
operação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) possui como garantia uma aplicação fi-
nanceira vinculada em Certificado de Depósito Bancário (CDB), registrada no ativo circulante sob “Ou-
tros ativos”, no valor de R$ 1.759 mil em 31 de dezembro de 2024, equivalente a aproximadamente 15% 
do saldo da respectiva dívida. Essas garantias estão vinculadas contratualmente às instituições finan-
ceiras credoras e permanecem indisponíveis para livre movimentação da Companhia enquanto perdu-
rarem os respectivos contratos de financiamento. 10. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia possuía em aberto o saldo de adiantamento de clientes conforme segue abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Cliente
CJ International Asia PTE LTD – – 68.299 36.307
BTG Pactual Commodities (CH) S.A. – – – 52.534
Vilela & Machado Ltda – 3.128 – 3.128
Industria e Comercio de Alimentos 

SupremoLTDA – 2.423 – 2.423
Cofco Resources S/A – 2.040 – 2.040
Solae do Brasil Industria e Comercio de 

Alimentos – 7 – 7
Cemile Trading DMCC 35.539 – 35.539 –
Seaboard Overseas Limited – – 22 –
Va Intertrading Aktiengesellschaft 793 – 793 –
Total Circulante 36.332 7.598 104.653 96.439
CJ International Asia PTE LTD – – – 39.721
Total não circulante – – – 39.721
Os adiantamentos correspondem a contratos de futuros vendidos e recebidos em garantia para sua 
entrega futura e ainda não entregues. Estes adiantamentos não estão expostos a juros. O aumento em 
adiantamentos de clientes, em 31 de dezembro de 2023, deve-se principalmente a embarques/fatura-
mentos ainda não realizados até a presente data. O fluxo de embarques e faturamentos da Companhia 
segue o cronograma normal e tão logo, estes adiantamentos serão compensados. 11. Contrato de ar-
rendamentos: Em 31 de agosto de 2021, a Companhia aplicou o expediente prático do CPC 26 - 
IFRS16 com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de con-
trole e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, 

expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arren-
dado. O contrato de arrendamento da Companhia refere-se à locação do imóvel da sede administrativa, 
com prazo remanescente de 5 anos. A Companhia chegou às suas taxas de juros incrementais com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus con-
tratos, ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). a) Movimentação de saldos do ativo 
de direito de uso e do passivo de arrendamento (Controladora e Consolidado)

Aluguel Passivo de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.472 (1.472)
Amortização (579) –
Encargos financeiros – 579
Mensuração (atualização taxa) 43 (43)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 936 (936)
Ativo não circulante 936 –
Passivo circulante – (591)
Passivo não circulante – (345)
12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a) Imposto de renda e contribui-
ção social correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota efetiva para os períodos com-
preendidos entre 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e 1º de janeiro de 2022 a 31 de de-
zembro de 2022 é conforme segue para a controladora e consolidado.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
contribuição social 43.189 (2.794) 47.210 2.024

Alíquota nominal - 34% (14.684) 950 (16.051) (688)
Opção de ações outorgadas – (15) – (15)
Depreciação e amortização de Mais Valia (5.168) (5.168) (6.380) (6.380)
Exclusão das subvenções do ICMS (*) – 8.028 – 8.028
Equivalência patrimonial 6.359 2.986 6.359 2.986
Resultado fiscal subsidiarias internacionais (1.059) – (3.115) (6.306)
Prejuízo fiscal baixado (**) (2.142) – (2.142) –
Outras exclusões (adições) permanentes (59) (1.293) 1.461 1.557

(16.753) 5.488 (19.868) (818)
Taxa efetiva -39% -196% -42% -40%
Despesas de imposto corrente (2.452) (910) (2.452) (910)
Despesas de imposto diferido (14.301) 6.398 (17.416) 92
(*) A Companhia suportada pela opinião legal de seus consultores jurídicos externos que consideraram 
o risco de perda possível, excluiu da base de cálculo do imposto de renda o montante de R$23.611 em 
31 de dezembro de 2023 (R$56.215 em 31 de dezembro de 2022) em subvenções de ICMS suportados 
pela Lei Complementar 160. (**) A Companhia, optou pelo programa de auto regularização (IN 
2168/2023), ela consiste na utilização de prejuízos fiscais para compensação de impostos, resultando 
assim em um efeito temporal na conciliação da alíquota efetiva, o efeito da compensação referente aos 
passivos baixados, das contas de impostos a pagar referentes a imposto de renda e contribuição social 
foi de ganho de R$2.142 na rubrica de imposto corrente e redução da base prejuízo fiscal R$6.300, com 
efeito sobre o imposto diferido de R$2.142. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos financeiros derivativos 13.539 2.984 13.539 2.984
Provisão para quebra de estoques 1.577 769 1.577 769
Provisão para bônus e participações 1.224 800 1.224 800
Provisão de custos portuários 2.126 3.075 2.126 3.075
Provisão para perdas de crédito esperadas 290 290 290 290
Provisão diversas (1.098) 3.067 (1.098) 3.067
Prejuízo fiscal acumulado 33.316 38.649 33.316 38.649
Prejuízo fiscal em subsidiária internacional 17.875 25.441 25.235 35.917
Efeito em subsidiária internacional 10.574 10.574 10.574 10.574
Imposto diferido ativo 79.423 85.649 86.783 96.125
Instrumentos financeiros derivativos e outras 

marcações a mercado (19.380) (15.152) (19.380) (15.152)
MTM estoque (5.263) (1.464) (5.263) (1.464)
Provisões diversas (5.376) – (5.376) –
Ganho por compra vantajosa (72.098) (72.098) (72.098) (72.098)
Outras diferenças temporárias – (3.185) (268) (3.453)
Imposto diferido passivo (102.117) (91.899) (102.385) (92.167)
Imposto diferido ativo – – 7.360 10.476
Imposto diferido passivo (22.694) (6.250) (22.962) (6.518)
Imposto diferido ativo (passivo), líquido (22.694) (6.250) (15.602) 3.958
Resultado de imposto diferido (14.301) 6.398 (17.416) 92
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 07 de julho de 2023, foi aprovada via Assembleia Geral 
Ordinária a distribuição dos lucros referente exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os impactos 
decorrentes da Assembleia resultaram em um aumento adicional no Capital Social de R$30, foi aprova-
do o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 30, sem nova emissão de ações ordiná-
rias: Em 06 de outubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 1.056 ações pelo valor de 
R$1.648. Em 25 de outubro de 2023, a Companhia realizou a recompra de 2.630.833 ações pelo valor 
de R$3.587. Em 11 de setembro de 2024, a Companhia realizou a recompra de 440.000 ações pelo 
valor de R$3.262. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detém o total de 5.993.644 ações em 
tesouraria pelo valor R$4.323. O capital social da Companhia, 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezem-
bro de 2023, em R$ e em quantidade de ações, distribuídas entre seus acionistas, está demonstrado 
como segue:

31/12/2024 31/12/2023

Acionistas
Ações  

ordinárias Participação R$
Ações  

ordinárias Participação R$
Frederico José Humberg 89.647.845 93,52% 64.653 89.647.845 93,52% 64.653
Ações em tesouraria 5.993.644 6,25% 4.323 4.874.833 5,09% 3.516
Acauã Sena Mahfuz – 0,00% – 669.167 0,70% 483
Pedro lunardeli Salles – 0,00% – 440.000 0,46% 317
Jonatas Brito do 

Nascimento Souza 135.012 0,14% 97 135.012 0,14% 97
Raphael Blanc Costa 

Schuwartz Vieira 77.150 0,08% 56 77.150 0,08% 56
Larissa Nascimento 

Mendes 9.644 0,01% 7 9.644 0,01% 7
Fernando Souza de 

Andrade – 0,00% – 9.644 0,01% 7
95.863.295 100,00% 69.136 95.863.295 100,00% 69.136

b) Destinação do resultado do exercício e dividendos: Em 31 de dezembro de 2023, a reserva legal foi 
constituída no valor de R$12.967. Em 31 de dezembro de 2024, a reserva legal foi constituída no valor 
de R$585, atingindo 20% do capital social. O saldo ao final do exercício monta a R$13.827 (R$13.107 
em 31 de dezembro de 2022). A companhia deliberou a distribuição de dividendos em 31 de dezembro 
de 2024 em R$4.799, montante este aprovado pelo conselho, após as destinações da reserva legal e a 
reserva de incentivos. c) Reserva de incentivos fiscais: Os incentivos fiscais concedidos pelos Estados 
ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados subvenções para investimentos, dedutíveis para 
o cálculo de imposto de renda e contribuição social. Deste modo, a Companhia apurou a subvenção de 
ICMS na apuração de imposto de renda e contribuição social no total de R$23.611 em 31 de dezembro 
de 2023, razão pela qual foi destinada à reserva de incentivos fiscais a totalidade do lucro do exercício 
de R$2.694, em 2024 realizamos a constituição de R$20.917, o saldo atual da reserva de incentivos 
fiscais em 31 de dezembro de 2024 está em R$79.826 (R$58.909 em 31 de dezembro de 2023). d) 
Resultado por ação: O cálculo do lucro líquido básico e diluído por ação é feito por meio da divisão do 
lucro líquido da Companhia, atribuível aos acionistas controladores e minoritários, pela quantidade mé-
dia ponderada de ações existentes no exercício. Os cálculos dos lucros por ações básico e diluído, já 
considerando o efeito do desdobramento de ações, estão divulgados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 26.436 2.694 27.342 1.206
Quantidade média ponderada de ações no 

período (em milhares) 89.870 90.988 89.870 90.988
Lucro líquido por ação - básico e diluído 

(após o desdobramento) 0,29 0,03 0,30 0,03
e) Pagamento baseado em ações: Com o objetivo de atrair e reter talentos, durante os anos de 2020 e 
2021, foram outorgadas à alguns executivos e membro da administração da Companhia opções de adqui-
rir ações de propriedade do acionista controlador Frederico José Humberg por preço de exercício equiva-
lente à estimativa do preço de mercado das ações na data das outorgas, embora as ações sejam adquiri-
das diretamente do acionista controlador, sem efeitos diretos para a Companhia, a Companhia registra 
uma reserva de pagamentos baseados em ações para reconhecer o valor das remunerações liquidadas 
em ações baseadas em ações oferecidas aos outorgados uma vez que é a beneficiaria dos serviços 
prestados de acordo com o CPC 10 (R1). As opções serão exercíveis após evento de liquidez e transcor-
rido o período de carência de 5 anos durante o qual o beneficiário deverá permanecer empregado e 
também: (i) o evento de liquidez em que o acionista controlador disponha de ao menos 10% de suas ações 
da Companhia, (ii) protocolo na CVM o registro de uma oferta pública inicial de ações da Sociedade na 
B3- Brasil, Bolsa, Balcão S.A.(exceto se as ações da sociedade forem negociadas no BOVESPA MAIS), 
ou na ausência de evento de liquidez após o 10º aniversário do referido contrato, o outorgado passa a ter 
o direito de exercer por 10 anos o direito de venda da totalidade das ações vestidas (Put Option) pelo valor 
igual a 90% do valor patrimonial da Companhia na data do exercício, da mesma forma o outorgante terá 
o direito de comprar (Call Option) por 110% do valor patrimonial da época do exercício. O presente contra-
to vigorará pelo prazo de 20 anos a contar da data de sua assinatura. O valor justo das opções é estimado 
na data de outorga, com base em modelo de precificação das opções, chamado simulação de Montecar-
lo, que considera as simulações dos potenciais resultados da Companhia (LAJIDA, Valor Operacional, 
Dívida e Valor do Negócio), bem como os prazos e as condições da concessão dos instrumentos. Não há 
outros planos de opção de ações a funcionários. O período esperado das opções é baseado na expecta-
tiva e não indica necessariamente padrões de exercício que possam ocorrer. A volatilidade esperada re-
flete a presunção de que a volatilidade comparável de mercado dado que a Companhia não possuía até 
a data, dados históricos de mercado e é indicativa de tendências futuras, que podem não corresponder ao 
cenário real. A distribuição das outorgas de opções de ações da Companhia pelo acionista controlador 
estava distribuída em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 da seguinte maneira, o saldo 
total das quantidades de opções de ações outorgadas em aberto se encontram abaixo:

31 de dezembro de 2024
Membros-chave da 

Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Membro do Conselho – – – – – –
Diretoria Não Estatutária – – – – – –
Outros Executivos – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Total vestidas/exercíveis – – 176.000 88.000 – 264.000

31 de dezembro de 2023
Membros-chave da 

Administração Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Membro do Conselho – – – – – –
Diretoria Não Estatutária – 440.000 – – – 440.000
Outros Executivos – 88.000 88.000 88.000 88.000 352.000
Total de Opções em aberto – 528.000 88.000 88.000 88.000 792.000
Total vestidas/exercíveis – 528.000 88.000 – – 616.000
As Opções deverão ser exercidas no prazo máximo de 10 (dez) anos observando o período de carência 
e permanência do executivo e/ou administrador da empresa. As opções não exercidas ao prazo máximo 
serão extintas.

Exercício das opções (*) Aniversário

1ª Outorga 2ª Outorga Total
Q u a n t .  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

Quant.  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

Quant.  
Outorgada

Quant.  
Contabilizada

Valor  
contabilizado

20% Primeiro 1.355.200 2.749.120 1.069 176.000 352.000 196 1.531.200 3.101.120 1.265
20% Segundo 1.443.200 1.284.324 909 176.000 176.000 120 1.619.200 1.460.324 1.029
20% Terceiro 1.443.200 1.044.011 773 176.000 153.185 110 1.619.200 1.197.196 883
20% Quarto 1.443.200 739.985 533 176.000 106.051 80 1.619.200 846.036 613
20% Quinto 1.531.200 44.721 42 176.000 – – 1.707.200 44.721 42

7.216.000 5.862.161 3.326 880.000 787.236 506 8.096.000 6.649.397 3.832
(*) Exercível após evento de liquidez ou após 10 anos via instrumento de PUT/CALL option.
As disposições que regem o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações estão expostas de forma individualizadas em contratos assinados entre o acionista controlador e os executivos e membros da 
administração da Companhia. A seguir, o detalhamento das premissas que regem cada plano de outorga e a movimentação:

1ª Outorga
Data de emissão 30/09/2020 Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Valor justo da opção no vesting 0,70 0,70 0,71 0,71 0,72 –
Strike price estimado 0,56 0,56 0,56 0,56 0,56 –
Taxa de juros livre de riscos 

(%) 2,64% 4,42% 5,50% 5,79% 5,79% –
Tempo contratual de exercício 10 10 10 10 10 –
Rendimento esperado do 

dividendo 0% 0% 0% 0% 0% –
Volatilidade das ações no 

mercado % 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% –
Quantidade total de opções em 

aberto 1.443.200 1.056.000 1.056.000 528.000 528.000 4.611.200
Quantidade de opções 

outorgadas 1.443.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 7.216.000
Quantidade de ações 

canceladas – 915.200 1.443.200 1.443.200 1.443.200 5.244.800
Quantidade de ações vestidas/

exercíveis 1.443.200 528.000 – – – 1.971.200
Quantidade de opções 

exercidas 1.443.200 528.000 – – – 1.971.200
Quantidade de opções a 

exercer – – – – – –
Valor justo estimado (R$/ação) 1,26 1,26 1,27 1,27 1,28 –

2ª Outorga
Data de emissão 31/03/2021 Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Valor justo da opção no vesting 0,56 0,68 0,72 0,76 0,79 –
Strike price estimado 1,88 1,88 1,88 1,88 1,88 –
Taxa de juros livre de riscos (%) 5,16% 5,95% 6,16% 6,14% 6,12% –
Tempo contratual de exercício 10 10 10 10 10 –
Rendimento esperado do 

dividendo 0% 0% 0% 0% 0% --
Volatilidade das ações no 

mercado % 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% 28,60% –
Quantidade total de opções em 

aberto 176.000 176.000 176.000 88.000 88.000 704.000
Quantidade de opções 

outorgadas 176.000 176.000 176.000 88.000 88.000 704.000
Quantidade de ações canceladas – – – – – –
Quantidade de ações vestidas/

exercíveis 176.000 176.000 176.000 88.000 616.000
Quantidade de opções exercidas 176.000 176.000 – – – 352.000
Quantidade de opções a exercer – – 176.000 88.000 – 264.000
Valor justo estimado (R$/ação) 2,43 2,56 2,59 2,63 2,67 –
Abaixo a movimentação das opções das duas outorgas no exercício:

1ª Outorga
Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total

Posição das opções em 
31/12/2023 – 440.000 – – – 440.000

Opções canceladas – 440.000 – – – 440.000
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – – – – –
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – – – – –
2ª Outorga

Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Posição das opções em 

31/12/2023 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções canceladas – – – – – –
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 – 264.000
Total das outorgas

Tranche I Tranche II Tranche III Tranche IV Tranche V Total
Posição das opções em 

31/12/2023 – 440.000 176.000 88.000 88.000 792.000
Opções canceladas – 440.000 – – – 440.000
Opção de ações 

recompradas – – – – – –
Opções exercidas – – – – – –
Saldo de opções em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 88.000 352.000
Opções exercíveis em 

31/12/2024 – – 176.000 88.000 – 264.000
Abaixo a reconciliação das opções outorgadas até o momento:
Descrição do evento 31/12/2023 Movimentação 31/12/2024
Valor aferido a reserva de opções outorgadas 4.761 – 4.761
Reversão da reserva por recompra (929) – (929)
Valor da Reserva Contabilizada 3.832 – 3.832
Adicional pago a acionista por recompra 2.198 – 2.198
Total Contabilizado 6.030 – 6.030
14. Receita líquida de vendas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional bruta 1.989.447 1.466.194 2.193.541 2.099.918
Impostos sobre vendas (1.586) (7.232) (1.586) (7.232)
Total 1.987.861 1.458.962 2.191.955 2.092.686
Mercado externo 1.643.436 1.243.090 1.847.530 1.876.814
Mercado interno 344.425 215.872 344.425 215.872
Total 1.987.861 1.458.962 2.191.955 2.092.686
15. Custo dos produtos vendidos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custo
Custo das commodities (1.678.386) (1.318.184) (1.795.589) (1.821.072)
Custos logísticos (179.800) (153.515) (245.978) (216.701)
Provisão para perdas de estoques (2.377) 21.125 (2.377) 21.125

(1.860.563) (1.450.574) (2.043.944) (2.016.648)
MTM
Ganho (perdas) contratos futuros (10.505) 47.082 (134) 34.189
Estoque MTM 11.173 (24.328) 11.173 (24.328)

668 22.754 11.039 9.861
(1.859.895) (1.427.820) (2.032.905) (2.006.787)

A declaração de operações da Companhia é apresentada com base na classificação das despesas de 
acordo com suas funções, assim, a Companhia mantém classificado no custo os ganhos e perdas de 
contratos futuros de commodities, além dos contratos de NDF utilizados para proteger os seus contratos 
de commodities. 16. Despesas gerais, administrativas e vendas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários, contribuições sociais e benefícios a 
empregados 12.124 14.939 12.356 14.939

Serviços contratados de terceiros 8.867 21.152 13.267 22.299
Despesas com aluguel e manutenção 476 352 503 352
Despesas com viagens e telecomunicação 991 1.088 1.010 1.088
Depreciação e amortização 786 677 794 677
Depreciação e amortização mais valia 15.200 15.200 18.765 18.765
Despesas com veículos 590 240 608 240
Despesa com manutenção e licença 1.194 1.201 1.219 1.220
Despesas com demandas judiciais 61 (726) 61 (726)
Impostos, taxas e contribuições 34 1.053 96 1.079
Provisão para perdas de crédito esperadas – 853 – 853
Outros 1.575 523 1.582 536

41.898 56.552 50.261 61.322
17. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras receitas (despesas) operacionais 
(Nota 7.d) 8.038 4.879 8.038 4.879

8.038 4.879 8.038 4.879
Em 18 de fevereiro de 2022, foram concluídas as condições precedentes da compra da participação 
majoritária do Terminal Santa Catarina S.A. (“TESC”) e da WRC Operadores Portuários S.A. (“WRC”), 
tendo em vista manifestações do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), aprovações 
pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e superação de condições precedentes 
previstas no contrato de compra e venda e outras avenças. Nesta data foi assinado o Termo de Fecha-
mento da Operação de Compra de 100% da Nityam, através do pagamento do Preço de Aquisição no 
valor total de R$124.649, sendo: (i) R$18.000 correspondente ao Valor de Garantia; e (ii) R$ 106.649, já 
considerado o valor equivalente ao Caixa da Companhia, nos termos das Cláusulas do Contrato. O 
valor dos ativos adquiridos e passivos assumidos ao valor justo, era de R$312.470, apurando um ganho 
por compra vantajosa de R$212.052, registrado no resultado nesta rubrica. Em 24 de novembro de 
2023, processos contingentes registrados no TESC e atrelados a Conta Escrow foram classificados 
como prováveis e, conforme acordado em contrato de Compra do Porto, a Companhia recebeu o valor 
de R$4.879 referente os processos citados acima. Em 30 de setembro de 2024, processos contingentes 
registrados no TESC e atrelados a Conta Escrow foram classificados como prováveis e, conforme acor-
dado em contrato de Compra do Porto, a Companhia reconheceu o ressarcimento no valor de R$8.844 
sobre as custas judiciais e demais despesas realizadas até o período mencionado. 18. Resultado fi-
nanceiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 2.532 1.508 2.644 1.796
Descontos obtidos 8 5 8 5
Juros ativos 11.547 18.543 11.588 18.913

14.087 20.056 14.240 20.714
Despesas financeiras
Juros antecipação de recebíveis (1.914) (19.719) (1.914) (19.719)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (29.592) (39.726) (41.224) (41.730)
Comissões Financeiras (2.921) (3.495) (3.386) (3.875)
Outras despesas financeiras (19.945) (4.385) (20.483) (6.106)

(54.372) (67.325) (67.007) (71.430)
Resultado líquido de variação cambial (48.822) 17.490 (40.423) 12.237

(89.107) (29.779) (93.190) (38.479)
Resultado financeiro líquido (40.285) (47.269) (52.767) (50.716)
Resultado de variação cambial (48.822) 17.490 (40.423) 12.237
Os resultados nas rubricas de “Variação cambial ativa e passiva” estão apresentados líquidos para fins 
de comparação e são decorrentes basicamente de transações em dólar, nos processos de exportações, 
contas a receber e empréstimos em moeda estrangeira. 19. Partes relacionadas: a) Commodities: Os 
seguintes saldos são mantidos entre a Companhia, sua controlada e outras partes relacionadas:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a Receber
Agribrasil Global Markets (67.605) (81.575) – –
Humberg Bioenergia – 1.055 – –
Antecipação de distribuição de lucros 85 85 85 85
Humberg Fertilizantes 8 – – 0
Frederico Jose Humberg 539 – 539 0
Porto Novo Participações – – 227 195

(66.973) (80.435) 851 280
Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Agribrasil Global Markets 680.457 759.785

680.457 759.785
As transações entre as Companhias do grupo referem-se a vendas de commodities. As principais tran-
sações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativos a operações com companhias relacio-
nadas foram realizados de acordo com os preços específicos pactuados entre as companhias. b) Re-
muneração de membros “chave” da administração

31/12/2024 31/12/2023
Diretoria estatutária 1.953 1.670
Remuneração fixa 1.520 1.486
Remuneração variável 200 –
Remuneração baseado em ações – –
Benefícios 233 184
Diretoria não estatutária 3.345 1.374
Remuneração fixa 1.976 1.300
Remuneração variável 960 –
Remuneração baseado em ações – –
Benefícios 409 74
Outros executivos – 358
Remuneração fixa – 324
Remuneração variável – –
Remuneração baseado em ações – 24
Benefícios – 10
Total 5.298 3.402
Alguns executivos da Companhia também estão inseridos no Plano de Pagamento Baseado em Ações 
(Stock Options), descrito na nota explicativa nº 13.d e está apresentado na rubrica despesas gerais e 
administrativas na demonstração do resultado. O conselho de administração é formado por Paulo Gui-
lherme Rache Humberg, parte relacionada do acionista Frederico José Humberg. 20. Gerenciamento 
de riscos e instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o 
valor justo dos instrumentos financeiros derivativos equivale ao valor registrado contabilmente de acor-
do com os critérios determinados de hierarquia de valor justo pelo Nível 2. Os contratos de NDFs são 
avaliados a valor presente, à taxa de mercado na data-base, através do fluxo futuro apurado pela apli-
cação das taxas contratuais até o vencimento, tendo por base as projeções de dólar norte-americano 
verificadas nos contratos de futuros registrados na B3 Brasil, Bolsa, Balcão. O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os valores dos 
principais ativos e passivos financeiros ao valor justo aproximam-se ao valor contábil, conforme de-
monstrado abaixo: Mensuração do valor justo: Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia 
determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou 
passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulga-
ções ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou 
no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Instrumentos finan-
ceiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a Companhia não utilizava a contabili-
dade de hedge.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Posição de contratos em aberto (a) - Ativo 46.907 36.767 81.413 53.161
Operações NDF (b) - Ativo 10.095 7.797 10.095 7.797

57.002 44.564 91.508 60.958
Passivo
Posição de contratos em aberto (a) - Passivo 6.250 5.844 15.458 7.777
Operações NDF (b) - Passivo 33.571 2.931 33.571 2.931

39.821 8.775 49.029 10.708
(a) Referem-se à marcação a mercado dos contratos de compra e venda (físico) de commodities.

(b) Representam valores de mercado de posições abertas de contratos de termo de moedas (“Non 
Deliverable Forward”) designadas para proteção (hedge) contra os efeitos das oscilações das taxas de 
câmbio (em conformidade com o CPC 48 e CPC 39). Metodologia de cálculo do valor justo dos instru-
mentos financeiros: Resumo das operações de contratos a termo de moeda

Controladora e Consolidado
Valor de referência (notional) Valor justo (MTM)

Moeda 31/12/2024 31/12/2023 Moeda 31/12/2024 31/12/2023
Contratos a Termo (NDF):

 Posição vendida
Milhares  
de USD (112.426) (291.617) BRL (11.708) 4.576

 Posição comprada
Milhares  
de USD 47.361 210.363 BRL (11.768) 290

Total (65.065) (81.254) (23.476) 4.866
Resumo dos instrumentos financeiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se, a seguir, uma 
comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia 
apresentados nas Demonstrações financeiras:

Nível  
hierárquico  

do valor justo

Controladora
Contábil Valor justo
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Caixa e equivalente de caixa 2 167.871 51.638 167.871 51.638
Contas a receber de clientes 2 127.990 89.470 127.990 89.470
Partes relacionadas 2 633 – 633 –
Instrumentos financeiros derivativos 2 57.002 44.564 57.002 44.564

353.496 185.672 353.496 185.672
Passivo
Fornecedores 2 306.919 174.635 306.919 174.635
Empréstimos e financiamentos 2 253.492 253.384 271.773 268.891
Instrumentos financeiros derivativos 2 39.821 8.775 39.821 8.775

600.232 436.794 618.513 452.301
Nível  

hierárquico  
do valor justo

Consolidado
Contábil Valor justo

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalente de caixa 2 187.310 58.725 187.310 58.725
Contas a receber de clientes 2 128.891 140.409 128.891 140.409
Instrumentos financeiros derivativos 2 91.508 60.958 91.508 60.958

407.709 260.092 407.709 260.092
Passivo
Fornecedores 2 310.426 183.963 310.426 183.963
Empréstimos e financiamentos 2 253.492 253.384 271.773 268.891
Instrumentos financeiros derivativos 2 49.029 10.708 49.029 10.708

612.947 448.055 631.228 463.562
As receitas de venda da Companhia são geradas principalmente pela comercialização de commodities 
agrícolas dentre os quais soja e milho; esses produtos possuem preços cotados em dólares tendo como 
referência contratos futuros negociados em bolsas internacionais. Dessa forma, o preço internacional 
da commodity e da taxa de câmbio são riscos de mercado que a Companhia está exposta. Ainda, a 
Companhia contrata empréstimos no mercado financeiro com taxas pré-fixadas em dólares. Portanto, a 
Companhia apresenta risco à variação das taxas câmbio, porém não apresenta riscos em relação à taxa 
de juros. A Companhia, em suas operações como comercializadora de commodities, assume compro-
missos classificados como instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo por meio do 
resultado. Entre os quais podemos destacar: • Contratos de compra e venda de commodities: são con-
tratos de compra e venda para transferência de produto em data futura que possuem seu preço fixado. 
Esses contratos são precificados com base no preço de contrato futuro negociados na bolsa CME 
(Chicago Mercantile Exchange) mais um diferencial definido pela localidade da commodity denominado 
Basis. Esses contratos são liquidados usualmente pela transferência física da commodity, contudo tam-
bém podem ser liquidados financeiramente. • Contratos futuros de commodities: são contratos derivati-
vos padronizados negociados em bolsa de valores, os quais são contratados pela Companhia com fina-
lidade de hedge das posições de contratos de compra e venda de commodities. Usualmente esses 
contratos são liquidados financeiramente pelo pagamento ou recebimento da diferença entre o preço 
contratado e o preço de mercado na data de sua liquidação. A variação do valor justo desses instrumen-
tos é debitada ou creditada diariamente em conta de depósito de margem. • Contratos a termo de 
moeda: são contratos derivativos não padronizados contratados com instituições financeiras nos quais 
é possível negociar taxa de câmbio futura, dessa forma permitindo fixar antecipadamente o montante 
em reais correspondentes a um montante em moeda estrangeira que será liquidado futuramente. Simi-
larmente aos contratos futuros, os contratos a termo são liquidados financeiramente pelo pagamento ou 
recebimento da diferença entre a taxa de câmbio contratada e a taxa de câmbio de mercado na data de 
sua liquidação. Estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos, os objetivos da Companhia, as políticas e os processos para a mensuração, o gerenciamento de 
risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas 
Demonstrações financeiras. A companhia não apresenta riscos de juros com seus instrumentos finan-
ceiros, pois seus contratos são pré-fixados. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou a contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem dos recebíveis da Companhia representados principalmente por 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data 
do balanço foi como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalentes de caixa 167.871 51.638 187.310 58.725
Contas a receber de clientes 127.990 89.470 128.891 140.409
Partes relacionadas 633 – – –
Instrumentos financeiros derivativos 57.002 44.564 91.508 60.958

353.496 185.672 407.709 260.092
A política de gestão de risco corporativo determina que a Companhia avalie regularmente o risco asso-
ciado ao seu fluxo de caixa, bem como propostas de mitigação de risco. As estratégias de mitigação de 
riscos são executadas com o objetivo de reduzir os riscos com relação ao cumprimento dos compromis-
sos assumidos pela Companhia, tanto com terceiros quanto com seus acionistas. A Companhia possui 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza ope-
rações com aplicações em títulos de renda fixa em instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de “rating”. b) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio decorrem da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de matéria-prima, venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para exposições cambiais, a Companhia contrata opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos de compra a termo de moeda denominada “Non Delive-
rable Forward - NDF”. Os instrumentos financeiros derivativos de proteção de hedge estão lastreados 
pelas vendas de produtos no mercado externo contratadas para os próximos períodos. Análise da sen-
sibilidade cambial: Para a análise da sensibilidade dos instrumentos de proteção cambial, a Administra-
ção adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas no balanço patrimonial e para os cená-
rios II e III foram estimadas uma valorização e desvalorização de 25% e 50% do dólar futuro, 
respectivamente.

Consolidado
31/12/2024

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Risco de taxa de câmbio
Operações NDF (21.845) (153.197) (284.550) 109.508 240.860

(21.845) (153.197) (284.550) 109.508 240.860
Consolidado

31/12/2023
Cenários

I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Risco de taxa de câmbio
Operações NDF 10.248 (90.838) (191.923) 111.333 209.727

10.248 (90.838) (191.923) 111.333 209.727
c) Risco de preço de “commodities”: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos 
produtos comercializados ou pela Companhia. Essas oscilações de preços podem provocar alterações 
substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em relação às 
oscilações nos preços, a Companhia também possui operações de futuros de commodities na CBOT. A 
Companhia possui contratos de commodities em aberto em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
2022, os quais foram avaliados pelos seus valores justos, sendo a variação entre o valor contratado e o 
valor justo registrada nas Demonstrações financeiras; a Companhia também possui operações de futu-
ros de commodities na bolsa de Chicago nos Estados Unidos da América com o objetivo de se proteger 
das oscilações nos preços das commodities. Essas operações foram devidamente registradas na data 
do balanço pelo seu valor justo. Análise de sensibilidade - commodities: O quadro a seguir demonstra 
os eventuais impactos no resultado da hipótese dos cenários apresentados; no cenário provável foram 
utilizados os valores contábeis; nos demais cenários foram considerados os impactos no resultado de-
correntes das variações dos preços de mercado das commodities; os choques estão sendo realizados 
sobre o preço futuro da commodities e o valor de “basis”.

Consolidado
31/12/2024

Cenários
I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)

Posição de contratos em aberto
Contratos de compra 46.827 159.821 292.367 (105.269) (237.815)
Contratos de venda 18.900 5.460 3.525 9.332 11.267
Estoques 15.479 33.507 51.534 (2.549) (20.577)
Futuros 342 (13.010) (26.362) 13.693 27.045

81.548 185.778 321.064 (84.793) (220.080)
Consolidado

31/12/2023
Cenários

I - Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Posição de contratos em aberto
Contratos de compra (1.902) 29.593 63.144 (37.509) (71.060)
Contratos de venda 5.817 (4.024) (13.864) 15.657 25.498
Estoques 4.306 21.795 39.284 (13.182) (30.671)
Futuros 331 3.647 6.962 (2.985) (6.301)

8.552 51.011 95.526 (38.019) (82.534)
d) Risco de liquidez: É o risco pelo qual a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o má-
ximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir suas obrigações até o vencimento, sob 
condições normais ou de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A Companhia administra o risco de liquidez, mantendo reservas adequadas, li-
nhas de crédito bancárias e com companhias do Grupo, empréstimos e financiamentos, monitorando 
continuamente o fluxo de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de ativos e passivos 
financeiros. A seguir, estão as maturidades contratuais de empréstimos e financiamentos, incluindo 
pagamentos de juros estimados.

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

ACC (6 meses ou menos) – 17.043
CCB (6 meses ou menos) – 12.314
FNO (6 a 12 meses) – 2.485
ACC (6 a 12 meses) 162.856 78.298
NCE (6 a 12 meses) – 10.101
CCE (6 a 12 meses) 21.821 29.906
CCE (maior que 12 meses) 100.853 124.419
FIDC (6 meses ou menos) – 20.000
FNO (maior que 12 meses) – –
ROTATIVO (6 meses ou menos) 4.854 35

290.384 294.601
e) Risco de execução: “Performance risk” é a possibilidade da não cumprimentos dos termos do acordo 
comercial na entrega ou execução de um produto, serviço, programa ou projeto, tanto em termos de 
volume, de valor, prazos, ou em quaisquer outros termos definidos na negociação ou contrato. Exem-
plos de risco, falha ou default de performance: • Quando um produtor rural deixa de entregar os grãos 
devido à valorização de mercado e resolve vender seu produto mais valorizado no mercado spot; • 
Quando há uma greve de caminhoneiros, impactando o fluxo de grãos no porto, causando atraso no 
carregamento dos navios e por consequência, multas de demurrage; • Secas ou excesso de chuvas 
impactam a qualidade dos grãos de um produtor rural, que não consegue entregar seu produto nas 
condições de qualidade mínimas exigidas, não cumprindo em parte seu contrato. f) Risco operacional: 
É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes da variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Compa-
nhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos. A responsabilidade é apoia-
da pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais 
nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização inde-
pendente de operações. • Exigências para a reconciliação e o monitoramento de operações. • Cumpri-
mento de exigências regulatórias e legais. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e ações 
corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. • Treinamento e desenvolvimento 
profissional. • Padrões éticos e comerciais. g) Gestão de capital: A política da Administração é manter 
uma sólida base de capital para assegurar a confiança do investidor, credor e mercado e o desenvolvi-
mento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre o capital, que a Companhia define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A Administração 
procura um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de emprésti-
mos e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma posição de capital saudável. O índice de 
endividamento líquido da Companhia no fim do período é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e financiamentos CP 166.567 147.215 166.567 147.215
Empréstimos e financiamentos LP 86.925 106.169 86.925 106.169
NDF (líquido) 23.476 (4.866) 23.476 (4.866)
Caixa e equivalentes de caixa (167.871) (51.638) (187.310) (58.725)
Estoque (97.795) (103.934) (97.886) (109.321)
Dívida líquida (caixa líquido) (A) 11.302 92.946 (8.228) 80.472
Total do patrimônio líquido (B) (*) 155.986 137.611 227.799 208.518
(=) Índice de endividamento líquido (A/B) 0,07 0,68 N/A 0,39
(*) Os ativos estão representados em saldos negativos e os passivos em saldos positivos. 21. Compro-
missos: a) A Companhia e suas controladas têm contratos de compra e venda para entrega futura, 
conforme demonstrado a seguir:

Controladora (31/12/2024)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2024 848 BRL MT 1.705
Soja em grãos Físico Compra 2025 95.913 BRL MT 199.647
Soja em grãos Físico Venda 2025 (5) BRL MT (13)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 3 BRL MT (37)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 (23) BRL MT 243

96.736 201.545
A Administração busca equalizar as posições compradas e vendidas, a diferença entre as Compras e 
vendas encontram-se atualmente em estoque da Companhia.

Controladora (31/12/2024)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2024 204.054 BRL MT 297.218
Milho em grãos Físico Compra 2025 24.034 BRL MT 31.411
Milho em grãos Físico Venda 2024 (73) BRL MT (72)
Milho em grãos Físico Venda 2025 (5.000) BRL MT (7.281)
Milho em grãos Futuros Compra 2025 71 BRL MT 2.208
Milho em grãos Futuroa Venda 2025 (78) BRL MT (2.072)

223.008 321.412
Consolidado (31/12/2024)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2024 848 BRL MT 1.705
Soja em grãos Físico Compra 2025 96.807 BRL MT 400.496
Soja em grãos Físico Venda 2025 (908) BRL MT (375.145)
Soja em grãos Futuros Compra 2025 3 BRL MT (37)
Soja em grãos Futuroa Venda 2025 (23) BRL MT 243

96.727 27.262

B5gazetasp.com.br
Quinta-feira, 3 De abril De 2025 

O Fundo Social de São 
Paulo arrecadou R$ 2,07 
milhões no primeiro leilão 
de material reciclável de 
2025, realizado em 20 de 
março. O certame digital 
ofertou 116 lotes em 23 ci-
dades, incluindo a capital, 
com sucatas de informáti-
ca, eletroeletrônicos, mobi-
liários e outros itens doa-
dos. O valor será investido 
em projetos de desenvolvi-
mento social mantidos nos 
municípios do estado.

“Esse é mais um resulta-
do importante que eviden-
cia o papel dos leilões do 
Fundo Social de São Pau-
lo. Eles são essenciais para 
ampliar nossos programas 
de desenvolvimento social 
em todo o estado. Todo o 
valor arrecadado é desti-
nado a iniciativas como 
cursos de qualificação pro-
fissional e Praças da Cida-
dania, que geram novas 
oportunidades para as pes-
soas”, afirma a primeira-da-
ma e presidente do órgão, 
Cristiane Freitas.

Ao participarem dos lei-
lões do Fundo Social, os 
compradores dos materiais 
precisam dar a destinação 

correta dos bens e cumprir 
com as normas de saúde 
e meio ambiente, seja por 
meio de ações de recicla-
gem, consertos ou de rea-
proveitamento.

Em 2023 foram realiza-
dos 3 leilões, com arrecada-
ção total de cerca de R$ 7,7 
milhões. Em 2024, os dois 
leilões do ano arrecadaram 
R$ 4,3 milhões para finan-
ciar projetos sociais.

COMO DOAR.
Além de órgãos públicos, o 
Fundo Social de São Paulo 
também recebe doações de 
materiais em desuso e su-
catas de particulares como 
pessoas físicas e jurídicas.

Produtos como papéis, 
pneus, peças de veículos ou 
equipamentos, eletrônicos, 
utensílios de cozinha resi-
dencial ou industrial, equi-
pamentos de informática, 
materiais de escritório, mo-
biliários de aço, sucatas de 
metais diversos, e qualquer 
objeto que esteja sem uso 
podem ser doados e entre-
gues no depósito do órgão, 
que fica na Zona Oeste da 
capital paulista.

Para doar, é necessário 

entrar em contato com o 
CMEX – Centro de Material 
Excedente, do Fundo Social 
de São Paulo. Telefones: (11) 
3238-3933/ 3934. Outra al-
ternativa é o (11) 3714-9895 
ou o email: cmexfussp@
sp.gov.br . Para participar 
dos leilões, basta acessar o 
site do Fundo Social, www.
fundosocial.sp.gov.br e ve-
rificar as informações no 
Menu “Editais”. (GSP)

Economia

Ao participarem 
dos leilões do 
Fundo Social, 
os compradores 
dos materiais 
precisam dar 
a destinação 
correta dos bens 
e cumprir com 
as normas de 
saúde e meio 
ambiente, seja 
por meio de ações 
de reciclagem, 
consertos ou de 
reaproveitamento

Fundo Social de SP arrecada 
mais de R$ 2 milhões

EM LEILÃO

BC anuncia Pix como 
garantia de empréstimos

Uma das prioridades do 
Banco Central (BC) neste 
ano será a modernização do 
Pix, com a criação de fun-
cionalidades e a melhoria 
de modalidades já existen-
tes, disse nesta quarta-fei-
ra (2) o presidente do órgão, 
Gabriel Galípolo. Em evento 
para comemorar os 60 anos 
da instituição, ele anunciou 
que a autoridade monetária 
pretende lançar um sistema 
que permita o uso do Pix 
como garantia de emprésti-
mos.

Uma das novidades 
anunciadas por Galípolo foi 
a criação do Pix Garantido. 
Nessa modalidade, em de-
senvolvimento pelo Banco 
Central desde o ano passado, 
o Pix pode ser usado como 
garantia de empréstimo, 
permitindo que empresas 
utilizem os recebimentos 
futuros para obter crédito 
com melhores condições.

Além do Pix Garantido, 
Galípolo anunciou que o BC 
está investindo em melho-
rias no Pix por aproximação, 
que se tornou obrigatório 
em fevereiro, e o Pix parce-
lado, cujo lançamento está 
previsto para setembro des-

te ano.
O Pix parcelado, na prá-

tica, equivalerá a uma com-
pra com cartão de crédi-
to parcelado. O recebedor 
continuará a receber o va-
lor total da venda de for-
ma imediata, mas o paga-
dor contratará um crédito 
pessoal na hora de dividir a 
compra. Segundo Galípolo, 
o Pix parcelado deverá ofe-
recer juros mais baixos que 
o dos cartões.

SEGURANÇA.
Durante a cerimônia, Galí-
polo também anunciou a 
intenção de continuar a in-
vestir na segurança do Pix. 
“Pretendemos evoluir no 
processo de segurança do 
Pix, rastreando recursos em 
função de golpes”, declarou 
Galípolo.

Recentemente, o BC 
anunciou uma série de me-
lhorias na segurança do Pix, 
como a exclusão de cerca de 
8 milhões de chaves associa-
das a Cadastros de Pessoas 
Físicas (CPF) em situação ir-
regular. A medida preten-
de prevenir que fraudado-
res usem Pix associados a 
pessoas mortas para aplicar 

golpes.

DREX.
O presidente do BC tam-
bém anunciou a intenção de 
continuar a desenvolver o 
Drex, versão virtual do real. 
Recentemente, a autoridade 
monetária anunciou que a 
primeira fase do projeto da 
criptomoeda enfrentou pro-
blemas em relação à privaci-
dade, à proteção dos dados e 
à fiscalização pela autorida-
de monetária.

O desenvolvimento da 
segunda etapa do Drex, que 
prevê a execução de contra-
tos automatizados e mode-
los de negócios criados pelos 
consórcios que participaram 
da primeira etapa, também 
atrasou.

SELO COMEMORATIVO.
No evento, o Banco Cen-
tral e os Correios lançaram 
o selo institucional em co-
memoração aos 60 anos da 
autoridade monetária. O BC 
também anunciou um pro-
grama de entrevistas entre 
Galípolo e ex-presidentes 
do BC, com episódios a se-
rem transmitidos às quin-
tas-feiras no YouTube. (AB)

MODERNIZAÇÃO

Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A. - CNPJ/ME nº 18.483.666/0001-03 - NIRE 35.300.553.373...continuação

Consolidado (31/12/2024)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2024 204.054 BRL MT 297.218
Milho em grãos Físico Compra 2025 24.467 BRL MT 31.411
Milho em grãos Físico Venda 2024 (73) BRL MT (72)
Milho em grãos Físico Venda 2025 (5.498) BRL MT (7.281)
Milho em grãos Futuros Compra 2025 71 BRL MT 2.208
Milho em grãos Futuros Venda 2025 (78) BRL MT (2.072)

222.943 321.412

Controladora (31/12/2023)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2023 60.849 BRL MT 108.109
Soja em grãos Físico Venda 2023 (162) BRL MT (366)
Soja em grãos Futuros Venda 2024 (9.117) BRL MT 750

51.570 108.493

Controladora (31/12/2023)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 24.207 BRL MT 26.095
Milho em grãos Físico Venda 2023 (36.142) BRL MT (38.997)
Milho em grãos Físico Compra 2024 – BRL MT –
Milho em grãos Futuros Compra 2024 – BRL MT –

(11.935) (12.902)
Consolidado (31/12/2023)

Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Soja em grãos Físico Compra 2023 60.849 BRL MT 108.109
Soja em grãos Físico Venda 2023 (162) BRL MT (366)
Soja em grãos Físico Compra 2024 – BRL MT –
Soja em grãos Físico Venda 2024 – BRL MT –
Soja em grãos Futuros Compra 2024 – BRL MT –
Soja em grãos Futuros Venda 2024 (9.117) BRL MT 750

51.570 108.493

Consolidado (31/12/2023)
Produto Tipo Contrato Entrega Quantidade (tn) Moeda Unidade Preço
Milho em grãos Físico Compra 2023 24.207 BRL MT 26.095
Milho em grãos Físico Venda 2023 (36.142) BRL MT (38.997)

(11.935) (12.902)
22. Seguros contratados: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas opera-
ções. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. A Companhia possui as 
seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros.
Modalidade seguro Vigência Cobertura R$
Perfomance operacional 05/07/2024 30/06/2025 16.488
Incêndio/Raio/Explosão/Danos Elétricos 02/08/2024 02/08/2025 4.920

Conselho de Administração
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Contador - CRC-SP 1SP346022/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Humberg Agribrasil 
Comércio e Exportação de Grãos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia, em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações, e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “nor-
mas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no con-
texto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descri-
ção de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação 
a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimen-
tos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstra-
ções financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o 
assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Instrumentos financeiros derivativos: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2, as 
receitas de venda da Companhia são geradas principalmente pela comercialização de commodities 
agrícolas, representadas principalmente por soja e milho, cujos preços são cotados no mercado inter-
nacional e em dólares, resultando numa exposição cambial e de preços à Companhia. Com o intuito de 
reduzir as exposições ao risco de preço e câmbio, a Companhia contrata as compras e vendas de suas 
commodities a preços fixados, com base nos contratos futuros precificados na Bolsa de Chicago (Chi-
cago Mercantil and Exchange - CME) mais um spread, considerando os custos adicionais tendo em 
vista a localização da originação e transbordo dessas commodities, que poderão ser liquidados em 
volume físico ou financeiramente. Em adição à cobertura natural da exposição referida acima, a Com-
panhia também contrata instrumentos financeiros derivativos, conforme mencionado na Nota Explicati-
va nº 20, porém, não sendo adotado a contabilidade de proteção (hedge accounting). Consideramos 

esse um principal assunto de auditoria em função das exposições aos preços das commodities, o que 
pode impactar substancialmente a sua posição patrimonial, financeira e seus resultados operacionais 
em caso de variação significativa de uma ou ambas as situações, podendo resultar em impactos signi-
ficativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa audito-
ria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) o envolvimento de 
profissionais especializados em valorização e avaliação da adequação dos instrumentos financeiros 
derivativos em relação às exposições da Companhia, bem como pela análise dos efeitos contábeis; (ii) 
testes de existência e valorização dos contratos de compra e venda das commodities, através de amos-
tragem, e (iii) teste, por amostragem, de instrumentos derivativos de moeda e futuros através da circula-
rização das instituições financeiras; (iii) análise da natureza e integridade dos registros contábeis; (iv) 
análise das reconciliações dos saldos de instrumentos financeiros com os valores reconhecidos na 
posição patrimonial e na demonstração de resultado da Companhia; e (v) análise da adequação das 
divulgações realizadas nas Notas Explicativas nos 2 e 20 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de 31 de dezembro de 2024. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria su-
pracitados sobre a posição patrimonial e operação da Companhia, que está consistente com a avalia-
ção da administração, consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim 
como as respectivas divulgações nas Notas Explicativas nos 2 e 20 são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. Valor recuperável dos 
impostos diferidos ativos: Em 31 de dezembro de 2024, conforme nota explicativa nº 12, a Companhia 
possui registrados impostos diferidos ativos brutos nos montantes de R$ 79.423 mil, na controladora, e, 
R$ 86.783 mil, no consolidado, cujo reconhecimento e recuperabilidade estão fundamentados em estu-
do elaborado internamente pela administração, sobre a geração de lucros tributáveis futuros. O monito-
ramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos va-
lores envolvidos, bem como em relação aos efeitos no resultado do exercício, e grau de julgamento 
utilizado nas projeções de lucros tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do potencial impac-
to que eventuais alterações nessas premissas e estimativas poderiam trazer sobre o valor dos impostos 
diferidos ativos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre ou-
tros, utilização de profissionais especializados em tributos para a análise das bases tributárias conforme 
legislação tributária vigente. Analisamos e avaliamos as premissas e metodologia usadas pela adminis-
tração, nas projeções dos lucros tributáveis futuros, tais como evolução das vendas e custos e lucro 
tributável, assim como alíquotas dos tributos e cálculos aritméticos e matemáticos, além de compara-
mos certos dados das projeções, quando disponíveis, com outras fontes externas e alinhamento dessas 
premissas com os planos de negócio aprovados da Companhia. Como resultado destes procedimentos 
identificamos ajuste de auditoria indicando a necessidade de baixa de parte do imposto diferido regis-
trado sobre os prejuizos fiscais, sendo este ajuste não registrado pela administração tendo em vista sua 
imaterialidade sobre as demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Adicionalmente, analisamos a 
adequação das divulgações efetuadas na nota explicativa nº 12 às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reco-
nhecimento, mensuração e recuperabilidade dos impostos diferidos ativos mediante disponibilidade de 
lucros tributáveis futuros, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os 
critérios e premissas de valor recuperável dos impostos diferidos ativos adotados pela administração, 
assim como as respectivas divulgações na nota explicativa nº 12, são razoáveis, no contexto das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outros assuntos: De-
monstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 

(DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da 
diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram sub-
metidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, indi-
vidual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Re-
latório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas do conglomerado 
prudencial. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025.

ERNST & YOUNG Ronaldo Aoki
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC-SP-034519/O CRC-SP244601/O
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03 e 04/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0057975-34.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0057975-34.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JESSICA CARDOSO SANTIAGO-ME, CNPJ 24.056.587/0001-19, com endereço à Rua Danca
do Fogo, 51, ap.51-B, Conjunto Residencial Jose Bonifacio, CEP 08253-470, São Paulo - SP que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Tradaq Ltda -CNPJ - 03.884.403/0001-39. .
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$16.258,50 (Dezesseis mil, duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos)
(01.11.24), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2025. K-03e04/04

03 e 04/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0006616-69.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006616-69.2023.8.26.0071 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). JAYTER CORTEZ JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ISABELA GUILEM GARCIA, Brasileira, Solteira, Vendedora, RG 52.075.836-5, CPF 425.461.648-13, da
PENHORA DE DIREITOS AQUISITIVOS que Vossa Senhoria possui sobre o veículo Peugeot/206 14 Sensat, ano
2007/2008, placas JGS3362 que em virtude da ação de Cumprimento de sentença por parte de Associação Ranieri
de Educação e Cultura Ltda . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo lega,l que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 19 de novembro de 2024 K-03e04/04

03 e 04/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1017219-05.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017219-05.2020.8.26.0100 A MMª. Juíza de
Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Melissa Bertolucci, na forma da
Lei, FAZ SABER a JAMESON FAGNER BARBOSA LIMA, CPF 231.731.558-90, que por este Juízo, tramita
uma ação Monitória, movida por Saint Paul Educacional Ltda, em fase de Cumprimento de Sentença, em que
foi determinada sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$10.498,13 (jan/
25), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 26 de março de 2025. K-03e04/04
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COMUNICADO DE RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL
Aos
Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.
Em cópia para:
Agente Fiduciário:
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 05425-020, São Paulo/SP
At.: Eugênia Souza - Tel.: (11) 3030-7177
E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br / pu@vortx.com.br (para fins de precificação de ativos)
Agente de Liquidação:
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 05425-020, São Paulo/SP
At. Alcides Fuertes / Fernanda Acunzo Mencarini
Telefone (11) 3030-7185 / (11) 3030-7177 - E-mail: spb@vortx.com.br
Escriturador:
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar - Pinheiros - CEP: 05425-020, São Paulo/SP
At. Alcides Fuertes / Fernanda Acunzo Mencarini
Telefone: (11) 4118-4211 / / (11) 3030-7177 - E-mail: escrituracao@vortx.com.br
B3:
B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO - BALCÃO B3
Praça Antônio Prado, 48, 6º andar - CEP: 01010-901, São Paulo, SP
At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Corporativos e Fundos - SCF
Telefone: (11) 2565-5061 - E-mail: emissores.rendafixa@b3.com.br
Ref.: Realização de Amortização Extraordinária Facultativa de Debêntures no âmbito da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.
Prezados Debenturistas:
INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XVII S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na rua Campos Bicudo, nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04.536-010, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 44.507.288/0001-60, neste ato representada por seus 
representantes legais devidamente constituídos na forma de seu estatuto social (“Emissora” ou “IBH-XVII”); vem, por meio 
desta comunicação, em cumprimento ao procedimento disposto na Cláusula 6.32.2 do “Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.”, celebrado em 22 de junho de 
2022 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário 
(“Escritura de Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), informar a realização de Amortização Extraordinária Facultativa 
das Debêntures conforme previsto na Cláusula 6.32 da Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”), 
nos termos especificados abaixo: (i) Data da Amortização Extraordinária Facultativa: 10 de abril de 2025. (ii) Valor da 
Amortização Extraordinária Facultativa: Na data de realização da Amortização Extraordinária Facultativa, a Emissora 
efetuará o pagamento, ao Debenturista, de (i) valor de R$ 97.000.000,00 (noventa e sete milhões), equivalente a 24,7329% 
(vinte e quatro inteiros e sete mil trezentos e vinte e nove milésimos por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro 
rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntures até a data do efetivo pagamento, ou da data de 
pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso e (ii) acrescido do prêmio flat equivalente 
a 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária (“Valor da Amortização 
Extraordinária Facultativa”), nos termos da Cláusula 6.32 da Escritura de Emissão. (iii) Outras informações: Os pagamentos 
a que fazem jus as Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa serão efetuados pela Emissora: (i) 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na 
hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (a) na sede da Emissora ou do Agente de 
Liquidação, observados os procedimentos do Escriturador; ou (b) conforme o caso, pela instituição financeira contratada 
para este fim. Todos os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui definidos, terão os significados a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. São 
Paulo, 03 de abril de 2025. Atenciosamente, INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XVII S.A. Gabriel Marinho de Farias - 
Diretor, Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho - Diretor.

YAPAY PAGAMENTOS ONLINE S/A 
CNPJ/MF nº 14.338.304/0001-78 - NIRE nº 35.300.645.120 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2025 
Data, hora, local: 28.02.2025, 09hs, na sede social, Avenida Alcides Lajes Magalhães, nº 54, Salas 48 e 54, Jardim 
Acapulco, Marília/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Rafael Chamas Alves - Presidente; e Leandro Mota 
Marchesi - Secretário. Deliberações aprovadas: (1) consignação do pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Cas-
sius Schymura, brasileiro, casado, administrador, RG nº 06370639-4 SSP/RJ, CPF/MF nº 813.530.307-68, com endereço 
comercial São Paulo/SP, arquivado na sede da Companhia, ao cargo de Diretor Presidente, para o qual havia sido elei-
to no âmbito da Escritura de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima, datada de 05.08.2024 e 
registrada perante a JUCESP em 26.08.2024, sob nº 309216242. (2) eleição do Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, di-
vorciado, administrador, RG nº 43.667.009-4 SSP/SP, CPF/MF nº 327.106.788-02, com endereço comercial São Paulo´/
SP, para o novo cargo de Diretor Presidente, em razão de sua renúncia ao seu cargo atual de Diretor Financeiro, para o 
qual havia sido eleito no âmbito da Escritura de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima, data-
da de 05.08.2024 e registrada perante a JUCESP em 26.08.2024, sob nº 309216242, eleito para mandato unifi cado até 
27.06.2027. (2) eleição do Sr. Andre Kinjo Kubota, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 30970743-2 SSP/SP, CPF/MF nº 
335148858-00, com endereço comercial São Paulo/SP, para o novo cargo de Diretor Financeiro, em razão de sua renún-
cia ao seu cargo atual de Diretor Sem Designação Específi ca, para o qual havia sido eleito no âmbito da Assembleia 
Geral Extraordinária datada de 23.01.2025 e registrada perante a JUCESP em 17.02.2025, sob nº 55631253, eleito 
para mandato unifi cado até 27.06.2027. Os Termos de Posse dos Diretores ora eleitos fi cam arquivados na sede social 
da Companhia, onde declaram, nos termos do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estarem impedidos para o exercício 
de suas respectivas funções e atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 28.02.2025. Acionista: 
LWSA S/A (pelo Diretor Rafael Chamas Alves e pelo Procurador Leandro Mota Marchesi). JUCESP nº 97.413/25-2 em 
21.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL PROCESSO Nº 1015274-73.2024.8.26.0348. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). IVO ROVERI NETO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) público em geral, nos termos do 
artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, que tramita neste Juízo a ação de Protesto contra Alienação de bens, iniciada por Wl 
Construção, Pavimentação e Locação de Equipamentos Ltda., em face de José Ricardo Zaghi e Cecilia Maria Zaghi, referente à parte da 
área do imóvel descrito na matrícula 34.540 do Oficial de Registro de Imóveis de Mauá, que os réus adquiriram de LK Administração e 
Participação e firmaram contrato de cessão de parte do bem com a requerente, na qual restou decidido que: "Vistos. 1. Recebo os autos 
redistribuídos por conexão aos autos nº0008105-14.2008.8.26.0348 e 0014466-47.2008.8.26.0348. Assim, aceito a competência, nos 
termos do artigo 888 das Normas de Serviços da Corregedoria Geral de Justiça: Art. 888. A distribuição será feita por dependência, 
independentemente de despacho, quando da petição inicial constar requerimento nesse sentido e desde que haja expressa indicação do 
número do processo que em tese a justifica. Parágrafo único. A petição distribuída por dependência será desde logo encaminhada ao juiz 
para que decida, no despacho inicial, se aceita ou não a competência. Não sendo reconhecida a dependência, determinará o juiz, em 
decisão fundamentada, a volta da petição para nova distribuição. Assim, proceda ao apensamento dos autos 0008105-14.2008.8.26.0348 e 
0014466-47.2008.8.26.0348 a estes. 2. Mantenho a decisão de fls. 88/89 que deferiu a liminar de protesto contra alienação de bens. Expeça-
se edital, nos termos do artigo 726, §1º do CPC, a fim de dar conhecimento geral a terceiros. 3. No tocante à certidão de averbação, cumpre 
mencionar que não se trata propriamente de certidão prevista no artigo 828 do CPC, mas sim decorrente do poder geral de cautela do juiz 
apenas para fins de publicidade. Nesse sentido é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: Cuida-se de embargos de terceiro 
por meio dos quais se requer o cancelamento do protesto contra a alienação de bens que foi averbado na matrícula do imóvel e que foi 
apontado como impedimento para o registro da compra e venda. (...) A averbação do protesto contra a alienação de bens na matrícula do 
imóvel consiste em manifestação do princípio da publicidade, tendo por escopo apenas dar conhecimento a terceiros interessados sobre o 
direito que o promovente alega possuir sobre o imóvel. É pressuposto dos embargos de terceiro a existência de um ato de constrição judicial 
sobre o bem que o terceiro alega ser possuidor ou proprietário. Na hipótese dos autos, a recusa do registro do imóvel no nome da recorrente 
é efeito da atuação do oficial cartorário e não do deferimento do pedido de averbação do protesto na matrícula do imóvel, que é mero ato de 
publicidade do protesto e que não afeta a posse ou a propriedade de terceiro alheio ao procedimento, e que não configura apreensão judicial 
que possa, sequer em tese, ser reformada por meio de eventual julgamento de procedência dos embargos de terceiro. Inexistência de 
interesse processual por ausência do binômio utilidade-adequação (STJ, REsp 1758858/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 
19.05.2020, DJe 25.05.2020)" 4. No mais, citem-se os requeridos para que se manifestem, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, nos 
termos do art. 721 do CPC. Tratando-se de processo de jurisdição voluntária, não há litígio a ser decidido. Assim, realizada a notificação e 
publicado o edital, os autos ficarão à disposição do requerente, nos termos do art. 729 do CPC. Int.". Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei (arts. 257 e 258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 10 de março de 
2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003586-55.2019.8.26.0004. O MMº Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro Regional IV – Lapa/SP, Dr. RODRIGO DE CASTRO CARVALHO, FAZ SABER a LYGIA AVILA RIBEIRO DOS SANTOS, CPF. 
282.768.898-08, que lhe foi proposta ação Monitória por Valter Rigo Martins, objetivando a cobrança da quantia de R$ 20.834,14 (03/2019), 
referente ao Termo de Confissão de Dívida firmado entre as partes. Estando o réu em lugar incerto, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que deverá ser 
realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios 
equivalente a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado 
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 
2025. 
 
Edital de Citação com Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica - Processo nº 0004423-91.2023.8.26.0100. 
Processo Principal nº 1002099-48.2022.8.26.0100. A Doutora Laura de Mattos Almeida, MMª Juiza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro 
Central da Capital/SP. Faz Saber a LEANDRO BAPTISTA ARANHA, RG. 30.732.265-8 e CPF. 333.749.198-71, sócio da Empresa: GEO 
FLORESTAS SOLUÇÕES AMBIENTAIS S/S LTDA, CNPJ. 12.839.907/0001-28, que nos autos da ação supra, requerida por ST IT 
TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ. 15.285.352/0001-08, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
objetivando integrar o réu no polo passivo da presente ação, possibilitando o alcance de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Estando 
o réu em lugar incerto, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias a fluir após os 20 dias supra, conteste e requeira as provas 
cabíveis, conforme art. 135 do CPC, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações formuladas (Art. 344 do NCPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 
2025. 
 
 
 
 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001073-17.2019.8.26.0004. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dra. Camila Sani Quinzani Malmegrin, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a The Clube Participações Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.086.992/0001-08, através de seus representantes
legais: Luís Marcelo Valentino Mota Roldan, CPF/MF 405.134.848-25 e Caroline Valentino Mota Roldan, CPF/MF
392.880.548-71, que Banco Bradesco S/A., lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial (Contratos Bancários),
tendo como corréus América Internacional Peças Automotivas Ltda, Show Path Administração e Participações Ltda, Cláudia
Valentino e João Carlos Mota Roldan, objetivando a cobrança da quantia de R$ 3.277.369,41 (março/2020), que será atualizado
até a data do efetivo pagamento, correspondente à soma do saldo devido pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo
Capital de Giro, sob o número 11096159, firmada em 10/10/2017. Ocorre que os réus não honraram com os pagamentos,
tornando-se inadimplentes. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado
e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade
na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC),
podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para oferta dos
embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a
penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2025.

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Osasco/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1004123-41.2021.8.26.0405. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIO SERGIO LEITE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
SANDRA REGINA DE OLIVEIRA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 25.978.730/0001-92 e CPF nº 201.062.228-
64 que lhe foi proposta uma ação de Execução por parte de Santander Brasil Administradora de Consórcio Ltda., para
o recebimento de R$ 30.816,23 (fevereiro/2021), decorrente do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
celebrado entre as partes, onde a executada descumpriu referido contrato, deixando de pagar as prestações acordadas.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue
a execução, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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